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Resumo 

 

O estágio curricular apresenta-se como uma prova final de preparação para o futuro, 

permitindo-nos aplicar os conhecimentos adquiridos ao longo do percurso académico e 

dando-nos a possibilidade de adquirir as competências práticas necessárias para exercer o 

nosso papel de Farmacêuticos na sua plenitude. 

O presente relatório foi redigido como resultado de quatro meses de estágio curricular 

na Farmácia Medeiros, em Vila Verde, Braga, sob orientação do Dr. António Julião Santos 

Silva. Este documento está dividido em duas partes, sendo que a parte I contém as atividades 

que realizei enquanto estagiária nesta Farmácia e os serviços que a mesma disponibiliza aos 

utentes. 

E, na parte II, são desenvolvidos os temas selecionados da componente prática do 

estágio. O primeiro trabalho, sobre queda de cabelo, consistiu em realizar um panfleto para 

tornar a informação mais acessível aos utentes, e um questionário, com indicações 

relativamente às respostas dadas pelos utentes, para que possa facilitar o diagnóstico do tipo 

de alopecia, que os profissionais podem consultar, se precisem, durante o atendimento 

farmacêutico. O segundo tema incidiu sobre a implementação de um Sistema de Preparação 

Individualizada da Medicação, como forma de combater a não adesão à terapêutica e outros 

problemas de medicação muito frequentes na população mais idosa.  
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PARTE I: FUNCIONAMENTO DA FARMÁCIA E ATIVIDADES REALIZADAS 

 

1. Introdução 

A Farmácia Comunitária é, muitas vezes, o primeiro contacto do doente quando 

necessita de uma opinião profissional sobre a sua saúde, uma vez que é de fácil acesso a toda 

a população, com um atendimento considerado mais descontraído. Assim, são as Farmácias 

que prestam, na maioria das vezes, os cuidados de saúde primários e também, em casos de 

doentes crónicos, acompanham os utentes e os auxiliam com as suas patologias. 

O Farmacêutico tem uma responsabilidade para com a comunidade que ultrapassa as 

suas competências enquanto especialista do medicamento, tendo já um papel de destaque na 

personalização do aconselhamento ao utente que tem diante de si. A promoção do uso 

racional dos fármacos, o acompanhamento dos utentes e sua monitorização, a sensibilização 

para terapêuticas não farmacológicas, tão ou mais importantes que as farmacológicas, para a 

manutenção da saúde e controlo da doença, a capacidade de detetar sinais de alerta que levam 

à descoberta de reações adversas e interações medicamentosas, tudo isso engradece o 

Farmacêutico como profissional de saúde ao serviço da sua comunidade, faz com que a sua 

atividade tenha um grande impacto no funcionamento do sistema de saúde e nos objetivos das 

políticas da saúde. 
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2. Apresentação da Farmácia Medeiros 

A Farmácia Medeiros é uma Farmácia que já conta com muitos anos de existência, 

desde meados do século XIX, quando foi fundada pelo Sr. Januário Medeiros. Teve vários 

proprietários até 1950, ano em que foi adquirida pelo Dr. António Julião da Silva, tendo-se 

mantido na família até aos dias de hoje. Foi ainda remodelada há uns anos atrás, de forma a 

melhor servir os utentes. 

 

2.1. Localização da Farmácia e perfil dos utentes 

A Farmácia Medeiros está localizada na Praça 5 de Outubro, nº 78, em Vila Verde, no 

distrito de Braga, ocupando o piso inferior de um prédio habitacional. Tem uma localização 

privilegiada, uma vez que se encontra a meros minutos do Hospital da Misericórdia de Vila 

Verde, na zona central e mais movimentada da vila, estando também bastante próxima do 

Centro de Saúde. 

Sendo uma Farmácia com tantos anos de existência, os utentes são, na sua maioria, 

idosos e com um baixo nível de escolaridade, o que também se justifica pela proximidade ao 

meio rural. Há uma relação de confiança e familiaridade entre estes utentes e os profissionais 

da Farmácia, o que se reflete no respeito pelos conselhos e instruções dados aquando do 

atendimento. Nota-se ainda, na altura do verão, uma grande afluência de emigrantes à 

Farmácia. 

 

2.2. Horário de funcionamento 

A Farmácia está aberta ao público de segunda a sexta-feira das 8h30 às 00h00 e aos 

sábados das 8h30 às 20h00, em regime contínuo. De 3 em 3 dias, alternando com as outras 

duas Farmácias de Vila Verde, encontra-se em serviço permanente, fazendo-se o atendimento 

durante 24 horas. 
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2.3. Recursos Humanos 

A Farmácia Medeiros possui uma equipa experiente e multidisciplinar que trabalha em 

conjunto para prestar cuidados de saúde de qualidade à população. 

 

Tabela 1: Equipa profissional da Farmácia Medeiros, à data do estágio. 

Nome Função 

Dr. António Julião Santos Silva Diretor Técnico 

Dr.ª Glória Silva Farmacêutica Adjunta 

Dr.ª Amélia Silva Lopes Farmacêutica 

Sr. Francisco Costa 

Técnicos de Diagnóstico 

e Terapêutica 

Sr. Martinho Faria 

Catarina Rodrigues 

Marta Ferreira 

Pedro Rodrigues 

 

2.4. Instalações 

2.4.1. Espaço exterior 

Tal como já referido, a Farmácia Medeiros encontra-se na zona central de Vila Verde, 

sendo facilmente identificada e de fácil acesso. Possui ainda uma cruz verde, símbolo 

exclusivo das Farmácias, que se ilumina à noite, para rápida perceção dos utentes. À entrada, 

é visível o nome do Diretor Técnico, o horário de serviço e o nome da Farmácia de serviço no 

município de Vila Verde, a sua localização e contacto. 

A porta de entrada é destinada aos funcionários da Farmácia, utentes e encomendas de 

fornecedores, sendo que o DT tem acesso pela sua moradia. As duas montras, uma em cada 

lado da porta de entrada, têm um aspeto limpo e apelativo, sendo alteradas periodicamente, 

de acordo com a altura do ano e dos produtos que se pretende publicitar. Existe ainda uma 

zona para o atendimento noturno, um postigo embutido no vidro, que se encontra protegido 

com grades, sendo necessário tocar à campainha para o funcionário de serviço poder ouvir 

dentro da Farmácia. 
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2.4.2. Espaço interior 

Quando se entra na Farmácia, percebe-se o ambiente de familiaridade que existe entre 

os profissionais e os utentes, visto a maioria destes serem clientes habituais e já de alguns 

anos. A zona de atendimento possui um balcão com quatro postos e, atrás, expositores de 

produtos de uso veterinário, produtos de higiene oral, produtos dietéticos, algumas pomadas e 

cremes, etc. Utilizam-se ainda as gavetas para colocar medicamentos muito procurados, como 

alguns contracetivos, laxantes, antiácidos, anti-diarreicos, antieméticos, antigripais e 

antitússicos. Na zona de atendimento, os produtos de dermofarmácia e cosmética, nutrição 

infantil e produtos de higiene do bebé são de fácil acesso por parte dos utentes, sendo que à 

entrada da Farmácia existe ainda uma balança eletrónica para medição do peso e altura e 

determinação do IMC. 

 

2.5. Serviços prestados 

Para além do atendimento e aconselhamento farmacêutico que são prestados na 

Farmácia, efetua-se também a medição da pressão arterial e dos parâmetros bioquímicos 

(glicemia, colesterol total, triglicerídeos, LDL e HDL), com posterior avaliação e 

aconselhamento, tanto no que respeita à terapêutica farmacológica, com deteção de não 

adesão à terapêutica, por exemplo, como na terapêutica não farmacológica, com sugestões de 

mudanças no estilo de vida, com melhorias na dieta alimentar, exercício físico, medições 

mais regulares, etc. 

Na Farmácia Medeiros, realiza-se também a administração de injetáveis e de vacinas 

não incluídas no Plano Nacional de Vacinação por parte de profissionais habilitados. 

Existem ainda consultas de podologia, osteopatia e nutrição dadas por profissionais das 

áreas em questão, e às quais também os Farmacêuticos e Técnicos de Farmácia fazem 

referência e aconselham caso notem necessidade por parte do utente. 

Realiza-se também, de um modo ainda muito vestigial, serviço de preparação 

individualizada da medicação com pillbox e com pouca adesão por parte dos utentes, mas 

pretende-se que seja um serviço que cresça e envolva mais utentes. 
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3. Sistema Informático 

A Farmácia Medeiros, tal como a maioria das Farmácias em Portugal, utiliza o Sifarma 

2000® como ferramenta de gestão e atendimento dos utentes. Este software é da Associação 

Nacional das Farmácias (ANF), mas a sua instalação e manutenção são efetuadas pela Glintt, 

uma empresa de consultoria e gestão em Farmácias. Os seis computadores existentes na 

Farmácia estão equipados com este software, que é de utilização bastante intuitiva e uma 

ferramenta muito útil para os profissionais que com ela lidam, disponibilizando informação 

técnico-científica atualizada sobre os medicamentos (posologias, indicações terapêuticas, 

reações adversas, etc.), o que facilita e otimiza a prática farmacêutica na dispensa dos 

medicamentos, principalmente para os estagiários. Este programa informático realiza ainda 

uma atualização automática, em tempo real, dos stocks, permite a realização, aprovação e 

receção de encomendas, realização de inventários (controlo dos stocks), controlo dos prazos 

de validade, gestão de devoluções, controlo da venda de psicotrópicos e estupefacientes, 

faturação das receitas para os vários organismos de comparticipação, tratando-se, de facto, de 

um software bastante versátil. 

Enquanto estagiei, o Sifarma 2000® foi uma ferramenta de uso constante para realizar 

as várias tarefas, como a receção de encomendas, o atendimento e dispensa de medicação, a 

gestão de devoluções, etc., sendo que, através das credenciais de estagiário, pude lidar com as 

tarefas inerentes ao Farmacêutico com responsabilidade e autonomia. 

 

4. Gestão de stocks 

De forma a funcionar corretamente, uma Farmácia tem que fazer uma gestão racional e 

inteligente do stock dos produtos, prevendo a ocorrência de certas situações e evitar a rutura 

de produtos, bem como evitar uma aquisição exagerada, com uma elevada despesa e um 

impasse económico. É também por essa razão que os stocks deverão estar corretos, fazendo-

se controlos regulares das existências na Farmácia. 

Deve ainda ter-se em consideração a rotatividade dos vários produtos, variável ao longo 

do ano, tendo que se ter atenção a definir os stocks mínimos e máximos, mediante o histórico 

de vendas na farmácia. Assim, um produto de elevada rotatividade exige uma aquisição 

constante, para nunca se encontrar esgotado na Farmácia, sendo, muitas vezes, adquirido em 

grande quantidade, permitindo a aplicação de bonificações e a compra a preços mais 

acessíveis. Por outro lado, um produto com menor rotatividade também deve ser controlado, 
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devido ao risco de expiração do prazo de validade, tendo que se fazer a devolução com 

antecedência. 

Toda esta gestão é facilitada com a utilização do Sifarma 2000®, que permite a 

verificação em tempo real dos stocks, o registo de toda a informação de compras e vendas, e a 

gestão dos stocks mínimos e máximos, sendo que cada vez que o stock se encontre abaixo do 

stock máximo, o sistema efetua uma proposta de encomenda que poderá ou não ser aceite 

pela pessoa a realizar a encomenda. Como todos os produtos existentes na Farmácia possuem 

uma ficha de produto individual, a mesma torna-se muito útil para verificação do histórico de 

compras e vendas, permitindo um controlo eficaz dos stocks e das aquisições do produto. 

 

4.1. Gestão de encomendas 

Na Farmácia, uma boa gestão de stocks inicia-se com uma boa gestão de encomenda 

dos produtos. O Sifarma 2000®, com base nas vendas dos produtos e nos valores de stock 

mínimo e máximo definidos para cada produto, gera diariamente uma proposta de 

encomenda. O que significa que, sempre que um determinado produto atinja o seu stock 

mínimo estipulado, o software vai colocar esse produto na encomenda por ele gerada. O 

Farmacêutico ou Técnico responsável pela realização da encomenda analisa a proposta de 

encomenda gerada pelo programa e, caso esteja tudo como pretendido, aprova-a. Enquanto 

trata das encomendas, verifica ainda que stocks é necessário repor, transferindo-os para o 

fornecedor que oferece melhores condições de compra. No final deste processo, resultam 

várias encomendas consoante os fornecedores selecionados e, após aprovação, as mesmas são 

enviadas pelo sistema informático aos fornecedores. 

Durante o meu estágio, tive a oportunidade de assistir a este processo de aprovação das 

encomendas diárias e a seleção do fornecedor que, mediante os produtos, oferecia as 

melhores condições de aquisição e pagamento. 

 

4.2. Fornecedores 

Para adquirir os produtos, as Farmácias podem efetuar uma compra direta aos 

laboratórios ou através de armazenistas de distribuição grossista, sendo que os principais 

fornecedores da Farmácia Medeiros são a OCP Portugal, Botelho & Rodrigues, A Sousa & C 

Lda e Alliance Healthcare. A encomenda diária normalmente é feita aos três primeiros, sendo 

que se recorre à Alliance Healthcare menos frequentemente, mas o suficiente para ser referida 

como um dos principais fornecedores com que a Farmácia lida. Quando a Farmácia não 
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possui stock de um produto requerido por um utente, é efetuada uma encomenda instantânea 

a um fornecedor, após verificação do estado de disponível do produto, via telefone ou através 

das plataformas online disponíveis. 

Os fornecedores são selecionados com base em vários critérios, nomeadamente, os 

horários e rapidez de entrega, a disponibilidade do produto, os preços praticados, a qualidade 

do serviço, a facilidade de contacto e de pedido de produtos, a possibilidade de realização de 

devoluções, etc. Recorrendo aos seus fornecedores, a Farmácia assegura a rápida reposição 

de stocks, no entanto, é sempre necessário avaliar as opções disponíveis e decidir mediante as 

melhores condições: de pagamento, bonificações e descontos. 

A aquisição de produtos pode também ser feita por encomenda direta aos laboratórios, 

através de negociação com delegados representantes das marcas, que se deslocam 

periodicamente à Farmácia. Nestes casos, é possível negociar as condições de aquisição, com 

descontos ou bonificações, e a Farmácia tem a oportunidade de obter maior informação sobre 

os novos produtos, através da realização de formações aos profissionais. Normalmente estas 

encomendas são efetuadas em grande quantidade e com um tempo de entrega mais alargado, 

tratando-se de Produtos Cosméticos e de Higiene Corporal (PCHC), Medicamentos 

Genéricos (MG), medicamentos não sujeitos a receita médica e produtos de uso sazonal ou 

com elevada rotatividade na Farmácia, de modo a manter os stocks a longo prazo e/ou 

beneficiar de descontos específicos. 

A negociação com os fornecedores de produtos torna-se essencial para se manter a 

sustentabilidade financeira da Farmácia. Então, tal como referi é importante avaliar todas as 

opções disponíveis e selecionar as que se mostrem mais vantajosas, tendo em consideração os 

produtos e a quantidade que se pretende encomendar. Neste caso, a Farmácia pode usufruir 

de bonificações, descontos comerciais ou financeiros, sendo relevante distinguir cada um. 

Assim, bonificação, tal como a palavra sugere, trata-se da oferta de um bónus, isto é, quando 

a Farmácia encomenda uma certa quantidade de produtos ao custo normal, há uma 

quantidade desse produto que é oferecida a custo zero (bónus). Quanto ao desconto 

comercial, trata-se de um desconto na compra, traduzindo-se numa diminuição do preço da 

própria conta, no entanto, normalmente a encomenda tem que satisfazer determinados valores 

mínimos. Em relação ao desconto financeiro, o mesmo é concedido à Farmácia em caso de 

pronto pagamento ou antecipação do pagamento, sendo que, geralmente o desconto faz-se em 

função do prazo em que o pagamento é feito. 
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4.3. Receção de encomendas 

A verificação e receção de encomendas constituíram grande parte do meu estágio, 

tendo sido o meu primeiro contacto com os medicamentos disponíveis na Farmácia e relação 

entre nomes de fármacos e nomes comerciais, de forma a me familiarizar com os mesmos 

para posteriormente poder prestar um bom atendimento aos utentes. 

Diariamente são entregues, pelos fornecedores, várias encomendas à Farmácia, algumas 

diárias, outras instantâneas. Estas encomendas chegam à Farmácia em contentores adequados 

para o seu transporte, de plástico ou cartão, com a fatura correspondente, ou, em alguns 

casos, apenas da guia de remessa, que fica guardada até que a fatura seja enviada. Quando se 

tratam de produtos do frio, a entrega é feita num contentor especial com acumuladores de 

frio, e é geralmente de outra cor para facilitar a sua identificação, ou de esferovite. Como são 

produtos de armazenamento especial, estes contentores deverão ser abertos em primeiro lugar 

e os produtos guardados nas condições requeridas. 

As faturas são emitidas em documento original e duplicado, contendo várias 

informações como o número da fatura, a identificação do fornecedor e da Farmácia, data da 

encomenda e do envio, a lista dos produtos encomendados, o número de unidades 

encomendadas e enviadas, o Preço de Venda à Farmácia (PVF) e respetivo Preço de Venda 

ao Público (PVP), e em alguns casos o nº total de embalagens (Anexo 1). Os produtos 

encomendados que se encontram esgotados ficam listados no final da fatura para que possam 

ser facilmente consultados. Caso tenham sido encomendados fármacos psicotrópicos, 

estupefacientes ou benzodiazepinas, a fatura vem acompanhada de um documento de 

requisição destes produtos (Anexo 2), com o original, que fica arquivado na farmácia durante 

3 anos, e o duplicado, que deve ser assinado pelo DT, carimbado e devolvido ao fornecedor. 

Para se efetuar a receção de encomendas, utiliza-se o Sifarma 2000®, na gestão de 

encomendas, selecionando a opção de rececionar. Caso não se tenha a certeza de que 

encomenda se trata no sistema, é possível visualizar em que consiste cada uma antes de 

rececionar. À medida que se rececionam os produtos, é importante estar atento aos prazos de 

validade (PV), alterando-os caso a validade do produto recebido for menor ou se já não 

existir stock do produto. No final, confirmam-se as quantidades recebidas, o preço de cada 

produto e o preço total da encomenda, e se estiver tudo correto, confirma-se a receção da 

encomenda e, se pretendido, envia-se a informação dos produtos em falta ao INFARMED. 

Caso o profissional se aperceba, aquando da receção dos produtos, que algum apresenta 

alguma inconformidade, como validade curta (igual ou inferior a três meses), embalagem 
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danificada, ou tenha sido faturado um produto que não foi enviado (ou o oposto), telefona-se 

para o fornecedor responsável e faz-se uma reclamação, explicando a situação e esperando a 

resolução da mesma. À reclamação efetuada é atribuído um número, que fica associado ao 

número da fatura e armazém correspondente, bem como ao produto em questão e o ponto da 

situação da mesma. 

Durante o estágio, lidei muito com o processo de verificação e receção de encomendas, 

ficando bastante ágil na tarefa e com prática na área. Por vezes, vi-me confrontada com a 

necessidade de realizar reclamações, mas notei uma rápida resolução por parte dos 

fornecedores em todos os casos. 

Esta etapa do circuito do medicamento em Farmácia Comunitária requer bastante 

atenção e uma observação ao pormenor, pois há uma grande probabilidade de se cometerem 

erros, nomeadamente nas quantidades, afetando os stocks, validades e preços. 

 

4.4. Sistema de reservas 

Sempre que o utente requer um medicamento que a Farmácia não possui no momento, 

o sistema de reservas, incluído no sistema de vendas do Sifarma 2000®, pode ser ativado e 

imprime um talão para entregar à pessoa (Anexo 3). Este sistema facilita muito o trabalho dos 

profissionais porque, permite, por exemplo, efetuar uma encomenda com o produto e associar 

a reserva, de modo que, quando esta é entregue e rececionada, os recibos de reserva são 

impressos. Uma vez que possuem um código de barras, é fácil e rápido de consultar uma 

reserva, para saber qual o seu estado de situação ou mesmo para o alterar. 

Na Farmácia Medeiros, após chegada e receção do produto reservado, o mesmo é 

embrulhado, com o talão da reserva colocado de forma visível, e armazenado no local 

destinado aos produtos reservados (Anexo 4), que está dividido por compartimentos de 

acordo com o nome do utente, para facilitar a posterior procura do produto. 

 

4.5. Marcação de preços 

O preço dos produtos de venda livre e de alguns MNSRM são definidos pela Farmácia, 

sendo impressas as etiquetas correspondentes a estes produtos, em que produtos já adquiridos 

anteriormente com ficha de produto ativa, em princípio manterão o mesmo preço, a não ser 

que o PVF tenha aumentado, o que normalmente leva também ao aumento do PVP. Quando 

se receciona uma encomenda e existem produto que não têm o preço inscrito na embalagem 

(PIC), é necessário atribuir a margem do produto para definir o seu PVP.  
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4.6. Devoluções 

Quando surge alguma inconformidade nos produtos pedidos, como aproximação do 

PV, embalagem danificada, ou mesmo por não ser o produto pretendido pelo utente, é 

necessário proceder à sua devolução. Assim, cria-se uma nota de devolução através da 

ferramenta de gestão de devoluções do Sifarma 2000®, onde se indica o produto que se 

pretende devolver, a quantidade, o preço, o número da fatura correspondente e o motivo da 

devolução. Imprimem-se as notas de devolução (original, duplicado e triplicado) e todas têm 

que ser assinadas e carimbadas, sendo que o original fica arquivado na Farmácia, e o 

duplicado e triplicado são enviados juntamente com o produto para o armazenista. 

Caso o fornecedor aceite a devolução, há duas situações possíveis: ou é enviado um 

produto igual ao devolvido, ou o fornecedor envia uma nota de crédito no valor do produto 

que posteriormente tem que ser regularizada. No entanto, se o fornecedor não aceitar a 

devolução, e o produto já não esteja em condições de ser vendido, é realizada uma quebra do 

produto, o que se traduz em despesa para a Farmácia. 

 

4.7. Condições de armazenamento 

O armazenamento dos produtos na Farmácia tem que respeitar os critérios de 

conservação estabelecidos, no que respeita à luminosidade, temperatura e humidade, sendo 

que os fármacos deverão estar armazenados a uma temperatura entre os 15ºC e os 25ºC, com 

humidade inferior a 65%. Para os medicamentos que precisam de ser conservados no frio, a 

temperatura deverá ser mantida entre os 2ºC e 8ºC. Na Farmácia Medeiros, os produtos estão 

armazenados de acordo com o seu nome e forma farmacêutica. Ao serem guardados, 

normalmente têm-se em consideração as regras First Expired, First Out (FEFO) e First In, 

First Out (FIFO), tendo atenção a validade dos produtos que já estão armazenados, de forma 

a dispensar primeiro os produtos com PV mais curto, e a que os produtos que foram 

rececionados há menos tempo não sejam retirados. Assim, consegue-se assegurar a 

rotatividade dos produtos, evitando-se a necessidade de realização de devoluções. 

 

4.8. Controlo dos prazos de validade 

Mensalmente, deve fazer-se o levantamento, através do Sifarma 2000®, da lista dos 

produtos cuja validade está perto do fim, de modo a ser possível fazer a devolução para o 

fornecedor, sem prejuízo para a Farmácia. No final desta verificação, corrigem-se os stocks, 
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se estiverem errados, e atualizam-se os PV dos produtos contidos na lista, mantendo-se 

sempre o PV mais curto existente em stock. 

Assim, torna-se importante ter as validades corretamente inseridas no sistema, 

confirmando-as sempre que se dá a entrada de um produto, sendo que a validade que deverá 

estar no sistema deverá ser a do produto com validade mais curta existente em stock. Por isso, 

ao fazer-se a receção de uma encomenda, apenas se altera a validade se o produto recebido 

tiver uma validade mais curta do que a que já consta no sistema, ou caso ainda não exista 

histórico do produto, isto é, caso seja um produto novo. 

 

5. Dispensa de medicamentos (e produtos farmacêuticos) 

A dispensa de medicamentos, entendida por muitos como a mera dispensa de 

“caixinhas”, é muito mais do que um processo passivo de troca de dinheiro por produto. É 

uma atividade farmacêutica ativa que tem um potencial enorme de valorização do 

Farmacêutico, uma vez que a entrega da medicação vem acrescida de um aconselhamento 

farmacêutico dirigido ao utente, com a explicação da medicação (para que serve, como e 

quando deve ser tomada, etc.), em que, se o profissional fizer o seu trabalho corretamente, 

resultará na adesão do utente à terapêutica. 

Quanto à dispensa de medicação ao público, os medicamentos são divididos em: 

medicamentos não sujeitos a receita médica (MNSRM), de venda exclusiva ou não em 

Farmácia, e medicamentos sujeitos a receita médica (MSRM), sendo que estes podem ser 

subdivididos em medicamentos de receita médica renovável, medicamentos de receita médica 

especial e medicamentos de receita médica restrita. 

 

5.1. Medicamentos Sujeitos a Receita Médica 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 209/94, de 6 de agosto , os medicamentos sujeitos a 

receita médica devem preencher uma das seguintes condições: a) possam constituir um risco 

para a saúde do doente, direta ou indiretamente, mesmo quando usados para o fim a que se 

destinam, caso sejam utilizados sem vigilância médica; b) sejam frequentemente usados em 

quantidades consideráveis para fins diferentes daquele a que se destinam, podendo constituir 

um risco, direto ou indireto, para a saúde; c) contenham substâncias, ou preparações à base 

dessas substâncias, cuja atividade ou reações adversas seja indispensável aprofundar; d) 

sejam prescritos pelo médico para serem administrados por via parentérica. 



 

12 
 

Estes medicamentos, como o nome sugere, apenas podem ser fornecidos aos doentes se 

estes apresentarem receita médica, e estão subdivididos em três grupos, previstos na 

legislação, sendo estes: medicamentos de receita renovável, que são aplicáveis em algumas 

doenças que requerem tratamentos prolongados, para os medicamentos possam ser adquiridos 

mais que uma vez, sem necessidade de uma nova receita; medicamentos de receita médica 

especial, que se deve ao facto de possuírem, na sua constituição, uma substância classificada 

como estupefaciente ou psicotrópico, nos termos da legislação aplicável, e/ou substâncias que 

possam ser utilizadas ilicitamente, pela sua capacidade de dependência; medicamentos de 

receita médica restrita incluem os medicamentos de uso exclusivo hospitalar, e destinam-se 

ao tratamento de patologias cujo diagnóstico é apenas realizado em meio hospitalar ou que 

sejam dirigidos a pacientes cuja utilização seja suscetível de causar efeitos adversos muito 

graves, requerendo uma vigilância médica próxima e especial. 

 

5.1.1. Receitas Médicas 

Atualmente, respeitando a legislação em vigor, as receitas médicas devem ser prescritas 

por via eletrónica, podendo ser impressas ou desmaterializadas. A prescrição manual apenas 

poderá ser aceite quando devidamente justificado pelo médico, no local próprio para o efeito, 

selecionando uma das seguintes alíneas: a) falência informática; b) inadaptação do prescritor; 

c) prescrição no domicílio ou d) até 40 receitas por mês (Anexo 5). 

A Farmácia Medeiros lida, na sua maioria, com receitas eletrónicas, o que facilita a 

interpretação da medicação por parte dos profissionais da Farmácia e diminui os erros de 

troca de medicação, essencialmente, durante a dispensa dos medicamentos. As receitas 

prescritas por via eletrónica (Anexo 6) são facilmente acedidas com leitura do código de 

barras e introdução do código de acesso e dispensa, específico de cada receita, comprovando 

a sua veracidade. 

A prescrição de um medicamento tem que incluir a DCI da substância ativa, dosagem, 

forma farmacêutica, quantidade e a posologia. Mas, se não existir MG para a substância ativa 

em questão, isto é, só existir o original de marca, as receitas são prescritas pelo nome 

comercial do medicamento, ou quando devidamente justificados com uma das seguintes 

exceções: “Exceção a) prescrição de medicamentos com margem ou índice terapêutico 

estreito”; “Exceção b) reação adversa prévia”; ou “Exceção c) continuidade de tratamento 

superior a 28 dias. Assim, nas exceções a) e b), o medicamento dispensado tem que ser, 

impreterivelmente, o que consta na receita. No entanto, apenas na exceção c) o utente tem o 
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direito de opção de escolha por um medicamento equivalente com um PVP inferior ao que foi 

prescrito. 

As receitas manuais ou eletrónicas com papel, tal como previsto na legislação, apenas 

podem conter 4 medicamentos ou produtos de saúde distintos, sendo que o número total de 

embalagens prescritas não pode ultrapassar o limite de 2 por medicamento ou produto, nem o 

total de 4 embalagens por receita. Caso se tratem de tratamentos prolongados descritos na lei, 

é possível a prescrição de receitas eletrónicas renováveis para seis meses (1ª via, 2ª via e 3ª 

via), ou no caso das receitas desmaterializadas, que coexistam com outras linhas de 

prescrição e no máximo 6 embalagens. Para alguns medicamentos, como é o caso dos 

psicotrópicos ou estupefacientes e dos dispositivos médicos do Programa Nacional de 

Prevenção e Controlo da Diabetes (lancetas, tiras e seringas), as receitas com papel têm que 

ser exclusivas destes produtos. 

 

5.1.2. Comparticipações 

Os regimes de comparticipação normal e especial são regulados pela legislação em 

vigor, que define a percentagem de comparticipação a pagar pelo Estado para cada 

medicamento, dependendo da sua classificação farmacoterapêutica. Para além do regime 

normal de comparticipação, podem existir regimes especiais com maior percentagem de 

comparticipação, como no caso dos pensionistas ou grupos de doentes com patologias 

específicas. Quando a comparticipação dos medicamentos que apresentam condições 

especiais concedidas por despacho, diploma ou portaria, este deverá ser inscrito pelo médico 

no local apropriado. Nas receitas para trabalhadores migrantes, deve constar a palavra 

“migrante”, o nome do trabalhador e o país correspondente. O Sistema Nacional de Saúde 

(SNS) abrange a maioria dos cidadãos portugueses, mas há ainda outras entidades com um 

modelo de comparticipação próprio, para o qual o utente terá de apresentar o cartão de 

beneficiário do subsistema para usufruir dessa comparticipação acrescida. São exemplos 

destes subsistemas, os funcionários da EDP e bancários, que possuem as entidades SAVIDA 

e SAMS, respetivamente. 

 

5.1.3. Aviamento de receitas 

No aviamento de uma receita eletrónica em papel ou manual é necessário ter um 

cuidado especial e verificar se todos os campos estão devidamente preenchidos, como a 

identificação e assinatura do médico prescritor, nome e número de beneficiário do utente, 

data da prescrição, validade da receita, identificação do regime especial de comparticipação, 
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quando aplicável, para além da prescrição em si. Caso algum destes campos não estiver 

preenchido, é necessário contactar o médico ou, se não se conseguir mesmo contactar o 

médico, pedir ao doente que se desloque novamente ao mesmo. Após a validação da receita 

segue-se o acto da dispensa propriamente dita dos medicamentos, em conformidade com a 

opção do utente ou do médico. 

No caso das receitas eletrónicas, ao ler o código de barras e inserir os códigos para ter 

acesso à receita, os produtos ou são inseridos automaticamente ou caso a prescrição seja feita 

por DCI é gerada uma lista dos possíveis medicamentos similares que podem ser 

dispensados, aplicando automaticamente as exceções, portarias ou despachos que possam 

existir. O plano de comparticipação nestes casos, também é inserido automaticamente (exceto 

se se tratarem de outros subsistemas de saúde). No final, o software obriga a fazer a 

verificação dos produtos dispensados, detetando qualquer erro que possa ter ocorrido. 

É também possível fazer vendas suspensas, em que no final é impresso um talão 

comprovante de venda suspensa. As vendas suspensas são efetuadas em casos de verdadeira 

urgência, para utentes conhecidos pelos profissionais em que a situação realmente o exija. 

Nestes casos, o utente paga o valor do medicamento na sua totalidade e posteriormente, 

quando trouxer a receita para regularizar a situação, recebe o valor da diferença, isto é, a 

comparticipação a que tem direito. 

 

5.1.4. Conferência de Receituário e Faturação 

No final de cada mês, é necessário enviar toda a faturação realizada durante esse mês às 

entidades responsáveis pela comparticipação dos medicamentos, para que a Farmácia possa 

receber a sua parte da comparticipação. Então, o farmacêutico responsável procede à 

verificação das receitas em papel para garantir que não se deixou passar nenhuma 

irregularidade e evitar assim que estas sejam posteriormente devolvidas. É necessário 

confirmar que o documento de faturação foi corretamente impresso, que o número 

corresponda ao da receita e que esteja devidamente assinado pelo utente e farmacêutico, 

carimbado e datado. 

Seguidamente, as receitas são então divididas por lotes, sendo que cada lote é 

constituído por 30 receitas, e ordenadas pelo número e emite-se o respetivo Verbete de 

Identificação de Lote. Estes lotes estão agrupados de acordo com o plano de comparticipação 

das receitas e, no final, gera-se uma relação de resumo de lotes e uma fatura. No caso de a 

entidade responsável ser o SNS, o receituário é enviado para o Centro de Conferência de 

Faturas (CCF). A faturação referente aos restantes subsistemas é enviada à ANF, que 
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distribui o receituário para os diversos subsistemas correspondentes. No final, a farmácia é 

reembolsada com os respetivos valores das comparticipações efetuadas por cada uma das 

entidades financeiras responsáveis. Caso seja enviada uma receita com alguma incorreção, é 

devolvida à farmácia juntamente com os motivos da devolução. e um resumo relativo aos 

valores das comparticipações. Se estas puderem ser corrigidas, são novamente enviadas 

juntamente com a faturação do mês seguinte. 

 

5.2. Medicamentos Estupefacientes e Psicotrópicos 

Os medicamentos psicotrópicos e estupefacientes são fármacos que têm uma ação 

marcada sobre o Sistema Nervoso Central, sendo utilizaados na terapêutica de algumas 

patologias, como, por exemplo depressão, ansiedade, cancro e dor crónica. Estes 

medicamentos podem alterar diversas funções cerebrais e desencadear facilmente 

dependência física e psíquica, o torna comum o seu uso ilícito. 

Desta forma, estes medicamentos devem obedecer a regras especiais da legislação e 

requerem um controlo mais apertado, tanto na dispensa e aviamento das receitas, como para 

na sua requisição, entrega, registo, armazenamento e controlo do receituário pela farmácia, 

existindo, para isso, procedimentos normalizados para o controlo legal dos psicotrópicos e 

estupefacientes que são adquiridos e dispensados, e existe um Farmacêutico destacado para a 

preparação e emissão das listas de entradas e saídas deste tipo de medicamentos. 

Para aviar uma receita especial de dispensa de substâncias estupefacientes ou 

psicotrópicas, o Farmacêutico tem de verificar a identidade do adquirente, com apresentação 

de um documento de identificação com fotografia. Após validação da receita procede-se ao 

registo informático dos medicamentos a dispensar. De seguida, o Sifarma 2000® gera um 

campo de preenchimento onde o Farmacêutico tem de inserir o nome do médico e alguns 

dados do utente e do adquirente. No final, para além da fatura, é também impresso o 

documento de psicotrópicos, que é anexado a uma cópia da receita e arquivado na Farmácia. 

Com as receitas eletrónicas desmaterializadas, apenas é guardado o próprio “Documento de 

Psicotrópicos”, identificando-se com a sigla “RSP” que significa “receita sem papel”. 
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5.3. Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica e conceito de 

automedicação 

Os medicamentos que não preencham qualquer das condições previstas para os MSRM 

não requerem receita médica para dispensa do mesmo. A dispensa de MNSRM está associada 

ao conceito de automedicação que consiste na utilização de MNSRM de forma responsável, 

para o alívio e tratamento de queixas de saúde passageiras, com o possível aconselhamento 

de um profissional de saúde. As situações passíveis de automedicação tratam-se de distúrbios 

de saúde menores com alívio de sintomas ou resolução dos problemas de saúde. Por esta 

razão, sempre que o Farmacêutico é solicitado para uma resolução rápida de um determinado 

sintoma ou transtorno menor de saúde é fundamental que se recolha a maior quantidade de 

informação possível relativamente a sinais, sintomas, duração, reações adversas anteriores e a 

existência ou não de doenças/medicação crónicas. Desta forma, o farmacêutico pode 

proporcionar um aconselhamento correto e o mais dirigido possível. Caso seja dispensado um 

deste tipo de medicamentos é necessário fornecer ao utente todas indicações de forma a 

promover a adesão e o uso racional e seguro do medicamento em questão. Estas indicações 

devem incluir a posologia, os cuidados a ter, os possíveis efeitos secundários e interações, e 

informar sempre o utente que se o problema de saúde persistir deverá ser consultar o médico. 

 

5.3.1. Medicamentos de Venda Exclusiva em Farmácia 

Existe uma subcategoria de MNSRM que atendendo ao seu perfil de segurança ou às 

suas indicações, exigem uma intervenção informada e responsável por parte de um 

Farmacêutico e apenas podem ser dispensados em Farmácias. Os MNSRM cuja composição 

em substâncias ativas consta na lista de DCI’s definida no Regulamento dos MNSRM de 

venda exclusiva em farmácia, podem ser dispensados na farmácia sem a apresentação de 

receita médica mediante o cumprimento das instruções dos protocolos definidos pelo 

INFARMED. São exemplos de MNSRM-EF, medicamentos contendo cianocobalamina para 

estados carenciais da vitamina B12 e a associação paracetamol + codeína + buclizina usado 

para o tratamento das enxaquecas. Este incremento de responsabilidade e poder de decisão 

farmacêutica vem proporcionar uma maior confiança do utente nos profissionais nos 

farmacêuticos. Por outro lado, implica uma constante atualização dos conhecimentos, 

nomeadamente conhecimentos técnico-científicos e mecanismos de ação dos vários 

medicamentos disponíveis na farmácia. 
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5.4. Outros Produtos Farmacêuticos 

 

5.4.1. Medicamentos e Produtos de uso veterinário 

Os medicamentos de uso veterinário estão expostos ao público na zona de atendimento 

mas separados dos medicamentos de uso humano e perfeitamente identificados. 

De acordo com a legislação, um medicamento veterinário é “toda a substância (…) 

possuindo propriedades curativas ou preventivas de doenças em animais ou dos seus 

sintomas, ou que possa ser utilizada ou administrada no animal com vista a estabelecer um 

diagnóstico médico-veterinário ou, exercendo uma ação farmacológica, imunológica ou 

metabólica, a restaurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas”. O objetivo deste tipo de 

produtos é a promoção e a preservação da saúde dos animais. Ao concretizar este objetivo 

também se garante, indiretamente, a saúde humana por diminuir o risco de transmissão de 

doenças de caráter zoonótico. 

Estando a Farmácia Medeiros localizada próximo de localidades rurais, este tipo de 

medicamentos é frequentemente procurado pelos utentes da Farmácia, constituindo esta uma 

área de venda significativa. Os produtos mais procurados incluem os antiparasitários internos 

e externos, anticoncecionais e produtos de higiene tanto para animais de estimação como para 

animais de exploração como bovinos, suínos, aves e coelhos. 

Mais uma vez se verifica o papel multifacetado do Farmacêutico, sendo de importante 

que esteja devidamente informado sobre o modo de atuação deste tipo de medicamentos, e na 

sua dispensa deve igualmente fornecer uma informação adequada e correta sobre o 

tratamento a executar ao animal, esclarecendo todas as dúvidas do utente. 
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5.4.2. Produtos Cosméticos e de Higiene Corporal 

Na Farmácia Medeiros, a área da dermofarmácia e cosmética não é muito desenvolvida, 

indo principalmente de encontro aos hábitos dos clientes habituais. No entanto, não se deve 

descurar o aconselhamento farmacêutico nesta área, devendo o profissional possuir uma 

formação completa e abrangente nesta área, de forma a avaliar corretamente os problemas 

apresentados pelos utentes, aconselhá-los adequadamente em cada situação e permitir 

satisfazer as suas necessidades. 

A exposição deste tipo de produtos na zona de atendimento segue várias estratégias de 

marketing, de modo a tornar estes produtos mais atrativos, sem nunca perder o aspeto 

profissional e que transmita qualidade. Além disso, as montras são modificadas em função da 

época sazonal, campanhas publicitárias que a Farmácia tenha aderido e/ou produtos que 

exigem maior destaque. 

Periodicamente, realizam-se na Farmácia Medeiros sessões de aconselhamento de 

dermocosmética associadas a campanhas promocionais nos produtos, levadas a cabo por uma 

conselheira da empresa Pierre Fabre, que inclui as marcas Avène ®, Ducray ®, Elancyl ®, 

Galénic ®, A-DERMA ® e Klorane ®, vendidas na Farmácia. Nas ditas sessões são 

realizados diagnósticos de pele e de cabelo que auxiliam depois no aconselhamento dos 

produtos mais adequados para cada situação. Uma vez que se trata de uma gama de produtos 

que são dificilmente vendidos num ato de aconselhamento farmacêutico tradicional, este é 

um exemplo de uma estratégia muito útil utilizada pela Farmácia para promover a venda de 

produtos de excelência e aumentar a fidelização dos seus clientes. 

 

5.4.3. Produtos de Puericultura 

Na Farmácia Medeiros, os artigos de puericultura estão expostos na zona de 

atendimento de modo a possibilitar um fácil acesso e contacto das mães que se dirigem à 

Farmácia, nomeadamente os produtos de higiene e de alimentação do bebé como farinhas, 

papas e leites, também os biberões, tetinas e vários artigos cosméticos e de conforto, sendo 

que na zona de armazenamento encontram-se os excedentes destes produtos, que não cabem 

nas prateleiras da zona de atendimento. 

 

5.4.4. Suplementos alimentares e Produtos Fitoterápicos 

Um suplemento alimentar trata-se de uma fonte concentrada de nutrientes ou outras 

substâncias, destinando-se a complementar ou suplementar a alimentação normal. Estes 

devem ser consumidos em pequenas quantidades porque, pela definição, não podem 
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apresentar atividade terapêutica, não servindo como prevenção, tratamento ou cura de 

doenças humanas e sintomas. Estes produtos são bastante procurados pelos utentes da 

Farmácia, destacando-se alguns multivitamínicos e suplementos, como Centrum®, 

Magnesium-B®, Magnesium-OK®, My Magnesio®, Sargenor 5®, Daflon 500®, e produtos 

da gama Bioactivo®. 

Os produtos fitoterápicos têm que ser regulamentados, porque os utentes acham que por 

serem “produtos naturais”, podem-se tomar sem restrições. O Farmacêutico tem o dever de 

explicar aos utentes que não é bem assim, e alertar para as possíveis interações 

medicamentosas entre estes produtos e os medicamentos, assim como a ocorrência de efeitos 

adversos. Na Farmácia, os produtos fitoterápicos são bastante requisitados para tratar 

problemas gastrointestinais, urinários, ansiedade e para emagrecimento, como é o caso de 

Pursennide®, Agiolax®, Bekunis®, Fitos®, Valdispert®, Livetan®. 

 

5.4.5. Produtos Dietéticos e para Alimentação Especial 

Os produtos alimentícios destinados a uma alimentação especial são todos os produtos 

alimentares que, devido à sua composição ou processo de fabrico especial, se distinguem dos 

géneros alimentícios de consumo corrente. Estes produtos são específicos para um objetivo 

nutricional, sendo comercializados com essa indicação. Assim, uma alimentação especial 

destina-se a satisfazer determinadas necessidades nutricionais como é o caso dos lactentes e 

crianças de 1 a 3 anos de idade, pessoas que têm o seu processo de assimulação ou 

metabolismo perturbado, ou pessoas com condições fisiológicas especiais que necessitem de 

ter uma ingestão controlada de certas substâncias. 

Nesta categoria estão incluídos: os leites de transição, produtos para lactentes, 

diabéticos, produtos específicos para intolerantes ao glúten e com doenças hereditárias do 

metabolismo das proteínas, e produtos dietéticos. 

 

5.4.6. Dispositivos Médicos 

Os dispositivos médicos constituem um grupo de instrumentos de saúde destinados a 

serem utilizados para prevenir, diagnosticar ou tratar/atenuar uma doença humana, compensar 

uma lesão ou uma deficiência, substituição ou alteração da anatomia ou de um processo 

fisiológico ou ainda para controlo da conceção. Devem atingir os seus fins através de 

mecanismos que não se traduzem em ações farmacológicas, distinguindo-se dessa forma dos 

medicamentos. Os dispositivos médicos incluem instrumentos, aparelhos, equipamentos, 

software, material ou artigo utilizado isoladamente ou em combinação. Na Farmácia, existe 
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uma vasta gama de dispositivos médicos, diariamente requeridos pelos utentes, sendo os mais 

comuns: material de penso, materiais viscoelásticos com função mecânica, material de 

colostomia, desinfetantes destinados a serem usados em dispositivos médicos, seringas, 

tensiómetros, e testes de gravidez. 

 

6. Outros serviços de saúde prestados na farmácia 

Para além da dispensa de medicamentos, a Farmácia Medeiros presta outros serviços de 

saúde à população, como a determinação de parâmetros fisiológicos e bioquímicos, com 

posterior aconselhamento farmacêutico, administração de injetáveis e vacinas, e também 

consultas de nutrição, de podologia e de osteopatia, e, menos frequentemente, consultas de 

audiologia e aconselhamento em dermofarmácia e cosmética, dadas por profissionais das 

áreas. 

 

6.1. Determinação de parâmetros bioquímicos e fisiológicos 

A Farmácia Medeiros disponibiliza, aos seus utentes, a possibilidade de medição da 

pressão arterial, glicémia, colesterol total, LDH, HDL e triglicerídeos. Entrega-se aos utentes 

um cartãozinho com os valores dos parâmetros determinados, que deverão entregar sempre 

que façam a medição de algum parâmetro, de forma ao profissional fazer um seguimento dos 

valores e conseguir interpretar melhor e mais objetivamente os resultados, prestando um 

aconselhamento mais adequado à situação. 

 

6.2. Aconselhamento nutricional 

Quinzenalmente, realizam-se, na Farmácia Medeiros, consultas de nutrição por um 

nutricionista qualificado, nas quais os utentes usufruem de um aconselhamento personalizado 

e vigilância constante, com sugestões apropriadas ao seu estilo de vida e características 

físicas, sendo que o nutricionista sugere também alguns suplementos nutricionais que 

normalmente se vendem na Farmácia, de modo a complementarem as dietas alimentares. 

 

6.3. Programas de intervenção comunitária 

6.3.1. Valormed 

A Farmácia Medeiros aderiu ao programa Valormed com o intuito de diminuir o 

impacto ambiental negativo da sociedade atual, combatendo o despejo desregrado de 

medicamentos e incutir nos utentes algum tipo de responsabilidade face às preocupações 
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ambientais. A Valormed é uma sociedade sem fins lucrativos que surgiu da colaboração entre 

a indústria farmacêutica, distribuidores e farmácias que, apercebendo-se da especificidade do 

medicamento enquanto resíduo, se responsabilizou pela gestão dos resíduos de embalagens 

vazias e medicamentos fora de uso. O papel das Farmácias neste é o de recolherem, nas suas 

instalações, as embalagens e restos de medicamentos fora de uso, quer sejam embalagens 

primárias de medicamentos de uso humano, ou de uso veterinário, cujo prazo de validade ou 

de consumo se encontra ultrapassado. Mais uma vez, o farmacêutico presta aqui o papel de 

sensibilização junto dos utentes da farmácia no sentido de fomentar as boas práticas 

ambientais e contribuir para uma melhoria da saúde pública e da qualidade ambiental. 

Para além disso, periodicamente, em datas previamente anunciadas, a Assistência 

Médica Internacional (AMI), em colaboração com a ANF, realiza campanhas de recolha de 

radiografias em que o objetivo é obter fundos para financiar ações humanitárias através da 

separação da prata das radiografias que já não têm interesse para o doente. 

 

7. Outras atividades realizadas 

 
7.1. Formação contínua 

Enquanto estagiária da Farmácia Medeiros, tive a oportunidade de frequentar algumas 

formações, que me permitiram saber mais sobre os produtos apresentados, e como e em que 

contexto os aconselhar aos utentes. Assim, assisti a duas formações externas: uma por parte 

La Roche Posay sobre as suas quatro principais gamas de produtos e outra da Pierre Fabre 

sobre produtos antiqueda e novidades, e uma formação, na Farmácia, sobre os produtos da 

GSK, em particular os anti-inflamatórios, e em que casos aconselhar. 

 

7.2. Organização interna da Farmácia 

Durante o meu estágio, foi-me pedido que organizasse as prateleiras dos medicamentos 

na Farmácia, sendo que posteriormente continuei a implementação de um sistema de 

organização dos produtos que se baseava numa codificação alfanumérica, em que uma coluna 

de prateleiras correspondia a uma letra e às várias secções que a compusessem era atribuído 

um número, sendo que a localização final seria, por exemplo, C3 (3ª secção da 3ª prateleira). 

A ideia, no futuro, é colocar a localização de todos os produtos nas fichas de produtos 

respetivas, para facilitar a procura de medicamentos, principalmente nos casos em que o 

produto não é normalmente vendido. 
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8. Cronograma das atividades realizadas  

 

Tabela 2: Cronograma das atividades realizadas durante o estágio 

Julho Agosto Setembro Outubro 

Receção e armazenamento de encomendas 

Atendimento ao público e dispensa de medicação 

Medição da PA e parâmetros bioquímicos 

 Gestão de devoluções 

 Organização e conferência do receituário 

  Controlo de stocks e validades 

 

 

9. Conclusão 

Durante estes 4 meses como estagiária na Farmácia Medeiros, tive a possibilidade de 

lidar a realidade profissional da Farmácia Comunitária, pondo em prática os meus 

conhecimentos teóricos e adquirindo experiência prática, lidando com as diversas situações 

do dia-a-dia. Neste tempo, contactei com as várias etapas do circuito do medicamento, 

prestando os diversos serviços disponíveis na Farmácia e tendo um papel ativo na 

comunidade, através dos temas que desenvolvi. 

Assim, considero que este estágio foi, sem dúvida, o derradeiro teste para pôr à prova 

os meus conhecimentos adquiridos ao longo do curso, crescendo como profissional, 

tornando-me mais capaz enquanto futura Farmacêutica, e mesmo como pessoa. 
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PARTE II: TEMAS DESENVOLVIDOS DURANTE O ESTÁGIO 

 

Tema I - Queda de cabelo 

 

1. Contextualização 

A queda de cabelo (ou alopecia) é um problema comum que afeta cerca de 50% dos 

homens e mulheres ao longo da sua vida [1]. Apesar de não ser uma doença que ponha em 

risco a vida dos pacientes, afeta-os psicologicamente, demonstrando baixa autoestima, 

insatisfação com a aparência física e mesmo depressão [2]. 

Durante o meu estágio, notei que um grande número de utentes recorria à Farmácia 

com queixas de queda de cabelo, procurando um aconselhamento individualizado que 

conduzisse a uma solução eficaz para o tratamento do seu problema. Na altura, apercebi-me 

de que não percebia bem a razão de algumas questões feitas pelos profissionais da Farmácia 

aos utentes, no sentido de descobrir a natureza da queda de cabelo, e também sentia 

dificuldade em distinguir os diferentes tipos de alopecia. De forma a ir de encontro aos que os 

utentes esperam de um Farmacêutico, quando procuram uma opinião profissional nessa área, 

achei que deveria pesquisar mais sobre o assunto e fazer dele um dos meus temas de trabalho. 

Na minha busca do conhecimento sobre queda de cabelo, frequentei ainda uma 

formação da Pierre Fabre sobre o assunto, de forma a obter uma informação inicial sobre a 

doença, e sobre os produtos da marca que têm algum efeito nesta patologia. 

Para a componente prática do trabalho, realizei um panfleto (Anexo VI) para ajudar as 

pessoas a perceberem melhor no que consiste, de facto, a queda de cabelo, podendo estar 

atentas aos seus sinais para procurar tratamento o mais cedo possível, o que melhorará a 

eficácia do mesmo. Realizei ainda um questionário (Anexo VII) para ajudar a chegar à 

natureza da alopecia mais facilmente, uma vez que é acompanhado de um modelo para o 

profissional (Anexo VIII), com dados adicionais para ajudar no diagnóstico. 

 

2. Introdução 

Cada fio de cabelo é constituído por três camadas concêntricas: medula, córtex e 

cutícula (Fig. 1). A presença da camada mais profunda (medula) é variável, podendo existir 

ou não ao longo do cabelo, e a sua função é atualmente desconhecida. O córtex, camada 

intermédia, possui uma estrutura bem definida, contendo a maior parte da massa fibrosa do 

cabelo, constituída principalmente de moléculas de queratina e lípidos estruturais [3]. É o 
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principal responsável pelas propriedades do cabelo, como a forma, cor, elasticidade e 

resistência, e é o facto de conter melanina que concede cor à fibra capilar, dependendo do 

número, distribuição e tipos de grânulos de melanina. A cutícula é a camada exterior proteica 

revestida com uma camada de lípidos que faz o cabelo repelir a água. [4] O diâmetro do 

cabelo humano pode variar entre 17 e 180 μm [5]. 

 

 

Figura 1 - Estrutura do eixo capilar 

 

O folículo capilar, integrado na pele, possui uma estrutura complexa, sendo composto 

por: papila dérmica, matriz capilar, bainha radicular e bulbo capilar [6]. Para além da sua 

estrutura interna, o folículo capilar possui estruturas adjacentes associadas (Fig. 2), como as 

glândulas sebáceas, as glândulas apócrinas, os músculos eretores e os mecanorrecetores, que 

respondem aos estímulos mecânicos. No couro cabeludo humano, existem entre 250,000 e 

500,000 folículos capilares. 

 

Figura 2 - Estrutura do folículo capilar 
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O crescimento capilar divide-se em três fases: anagénica, catagénica e telogénica, às 

quais normalmente nos referimos como fase de crescimento, fase de repouso e fase de queda, 

respetivamente, apesar de, na realidade, corresponderem à fase de crescimento, de regressão e 

de repouso. No final desta última fase, o cabelo é libertado e cai, iniciando-se um novo ciclo. 

Diariamente, na fase telogénica, são libertados cerca de 100 cabelos e aproximadamente o 

mesmo número de folículos inicia a fase anagénica. Num couro cabeludo normal, há cerca de 

90 a 95% de folículos capilares na fase anagénica, menos de 1% na catagénica e entre 5 a 10 

% na telogénica. O comprimento do cabelo depende da duração na fase anagénica, e o seu 

diâmetro é determinado pelo volume do bulbo capilar. 

 

3. Alopecia ou Queda de cabelo 

 

3.1. Definição e etiologia 

A queda de 60 a 100 cabelos por dia trata-se, então, de uma queda de cabelo 

fisiológica, na qual ocorre o processo natural de renovação dos cabelos, no entanto, uma 

queda diária superior a 100 cabelos começa a considerar-se uma queda patológica, em que a 

própria perda de cabelo é um sintoma. 

A alopecia pode ter várias causas, como será abaixo referido, mas é classificada de 

acordo com uma sintomatologia específica. 

 

3.2. Tipos de alopecia 

É possível distinguir os vários tipos de alopecia de acordo com as suas características 

específicas, podendo logo destacar-se dois grupos: alopecia difusa ou focal/em placa, 

dependendo se há diminuição da densidade capilar generalizada ou se há queda de cabelo 

com aparecimento de peladas. 

 

3.2.1. Alopecia difusa 

Alopecia androgenética é o tipo de alopecia mais comum e é caracterizado por uma 

perda progressiva de densidade capilar induzida por androgénios, em homens e mulheres 

geneticamente suscetíveis. Esta condição também é conhecida como “queda de cabelo de 

padrão” ou calvície, sendo mais comum em homens, mas afetando cerca de 40% das 

mulheres em alguma altura das suas vidas. Normalmente começa entre os 12 e os 40 anos, em 
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ambos os géneros, e cerca de metade da população manifesta esta condição em alguma 

extensão antes dos 50 anos [7]. 

Assim, em indivíduos suscetíveis, a di-hidrotestosterona (DHT) liga-se ao recetor dos 

androgénios e leva a uma miniaturização gradual dos folículos capilares. Com a ocorrência de 

ciclos sucessivos, a duração da fase anagénica encurta e os folículos tornam-se mais 

pequenos, produzindo cabelos mais curtos e mais finos que cobrem mal o couro cabeludo. 

Estes cabelos miniaturizados de vários comprimentos e diâmetros são a “marca” 

característica da alopecia androgenética. 

Os homens e mulheres jovens que sofrem de alopecia androgenética têm níveis 

elevados de 5α-redutase, um maior número de recetores androgénicos, e níveis mais baixos 

de citocromo P-450 aromatase, enzima responsável pela conversão de testosterona em 

estradiol, nos folículos capilares, predominantemente na região frontal do couro cabeludo. 

Nos homens, a alopecia androgenética pode afetar várias zonas do couro cabeludo, 

podendo ocorrer recuo do cabelo nas regiões temporais do crânio, enfraquecimento nas 

regiões frontal e vértex do couro cabeludo, queda de todo o cabelo exceto nas regiões 

occipital e temporal ou até mesmo calvície completa, representadas na escala de Norwood-

Hamilton (Fig. 3). Em alguns casos, podem ainda apresentar queda de cabelo difusa por todo 

o couro cabeludo. 

 

 

Figura 3 - Escala de Norwood-Hamilton para classificação da queda de cabelo masculina 

 

Nas mulheres, a queda de cabelo é difusa, mas mais marcada nas regiões frontal e 

parietal do couro cabeludo (Fig. 4a), formando-se o que vulgarmente se chama padrão em 

“árvore de Natal” (Fig. 4b). O processo é mais moderado nas mulheres, uma vez que 

possuem níveis diferentes das enzimas 5α-redutase e citocromo P-450 aromatase, e 

apresentam menos recetores androgénicos nos folículos capilares do couro cabeludo do que 

os homens. Tipicamente, as mulheres preservam a linha de cabelo frontal, mesmo quando o 

couro cabeludo é visível. 
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Figuras 4 - (a) Escala de Ludwig para classificação da queda de cabelo feminina e (b) Queda de 

cabelo típica das mulheres, com padrão em “árvore de Natal” 

 

O diagnóstico de alopecia androgenética é, então, suportado pelo início precoce da 

patologia, pelo padrão de queda de cabelo e pela presença de cabelos miniaturizados. 

 

Eflúvio telogénico (ou queda reativa) ocorre quando há um número aumentado de 

cabelos (30-50%) a passar da fase anagénica para a fase telogénica (de repouso), o que 

significa que daí a cerca de 3 meses estarão a cair. Pode ser causado por doença grave, 

ferimentos, infeção, cirurgia, parto, stress psicológico, dietas de choque, deficiência em ferro 

ou anemia, distúrbios da tiroide ou por alguns medicamentos (agentes antitireoideios, 

hormonas, anticonvulsivantes, anticoagulantes, β-bloqueadores, inibidores da enzima 

conversora da angiotensina e lítio). 

Neste tipo de alopecia, para além do diagnóstico, é necessário descobrir o agente 

desencadeador da mesma, uma vez que o tratamento passa, inicialmente, por remover a causa 

ou tratar a condição médica precipitante. 

 

Eflúvio anagénico corresponde à perda abrupta de 80 a 90% dos cabelos e pelos 

corporais, que ocorre quando a fase anagénica (de crescimento) é interrompida. A causa mais 

comum deste tipo de alopecia é a quimioterapia. 

 

3.2.2. Alopecia focal 

 

Pode ser cicatricial ou não cicatricial. 

Alopecia cicatricial é rara, mas quando ocorre, leva à perda permanente de cabelo 

devido à destruição dos folículos capilares causada por doenças inflamatórias ou autoimunes, 

sendo que a causa mais comum é lúpus eritematoso discoide, que produz falhas eritematosas 

atrofiadas, por vezes associadas a telangiectasia. Caso haja suspeita deste tipo de alopecia, o 

doente deverá ser encaminhado para um dermatologista. 
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Na alopecia não cicatricial, distinguem-se: 

Alopecia areata trata-se de uma doença autoimune cuja severidade pode ir de 

pequenas falhas de cabelo no couro cabeludo que crescem espontaneamente, a grandes falhas 

persistentes que envolvem todo o couro cabeludo (alopecia totalis). A alopecia areata afeta 

igualmente os dois sexos e pode ocorrer em qualquer idade, embora crianças e jovens adultos 

sejam frequentemente os mais afetados. Uma característica específica deste tipo de alopecia é 

a presença de cabelos em forma de “ponto de exclamação” (Fig. 5). 

 

 

Figura 5 - Cabelo típico de alopecia areata, em forma de “ponto de exclamação” 

(adaptado da referência [8]) 

 

Provou-se que este tipo de alopecia era autoimune devido à presença de linfócitos CD4 

e CD8 ativados a rodear bulbos capilares afetados na fase anagénica [9], e na capacidade de 

se transferir alopecia areata de um couro cabeludo afetado, através de linfócitos T, para 

explantes de couro cabeludo humano em ratos com imunodeficiência combinada severa [10]. 

Uma vez que se trata de uma doença autoimune, outras doenças autoimunes, como vitiligo, 

diabetes tipo I, doença da tiroide, artrite reumatoide, lúpus eritematoso discoide, são fatores 

de risco para a sua ocorrência. 

Apesar de não ser comum, por vezes, também pode ocorrer alopecia areata difusa, em 

que as falhas de cabelo têm uma distribuição mais irregular por todo o couro cabeludo. 
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Apesar de não se considerarem propriamente tipos de alopecia, as patologias que se 

seguem podem ser responsáveis por queda de cabelo: 

 

Tinea capitis é uma infeção fúngica que frequentemente afeta crianças, e é tipicamente 

apresentada com uma falha redonda de cabelo, acompanhada de descamação da pele, eritema, 

prurido e linfadenopatia. Na sua forma mais agravada, pode causar kerion que, se não for 

tratado atempadamente, poderá evoluir para alopecia cicatricial localizada. 

 

Alopecia por tração está relacionada com fatores mecânicos de agressão do cabelo, 

como tensão exagerada dos penteados, uso prolongado de extensões capilares, utilização de 

perucas, etc. Processos capilares como descoloração, coloração e permanentes também são 

riscos acrescidos para a ocorrência deste tipo de alopecia. Nestes casos, a queda de cabelo 

geralmente ocorre nas regiões frontal e temporal do couro cabeludo. Em princípio, a 

eliminação da causa de tração deverá tratar do problema e retornar o crescimento normal do 

cabelo. 

 

Tricotilomania é um distúrbio psicológico compulsivo em que o indivíduo arranca 

repetidamente o cabelo, como forma de lidar com o nervosismo e ansiedade. É mais comum 

em crianças, mas pode persistir até à idade adulta. É facilmente identificada quando, olhado 

ao pormenor, se notam cabelos torcidos e quebrados nas áreas com falhas no couro cabeludo. 

Em casos crónicos, pode levar a alopecia cicatricial. 
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3.3. Tratamento 
 

Alopecia androgenética masculina 

Finasterida 

A finasterida é um inibidor competitivo da 5α-redutase tipo 2, inibindo a conversão de 

testosterona em DHT. O fundamento para a sua utilização na alopecia androgenética 

masculina baseia-se no facto de homens com deficiência congénita da 5α-redutase tipo 2 não 

apresentarem alopecia androgenética, e de homens com calvície total do couro cabeludo 

apresentarem, nos folículos capilares, atividade aumentada da 5α-redutase tipo 2 e níveis 

elevados de DHT. 

A finasterida baixa rapidamente os níveis de DHT no soro e no couro cabeludo, em 

mais de 60%. Uma vez que não tem afinidade para os recetores androgénicos, não interfere 

com as ações da testosterona, não apresentando efeitos androgénicos, estrogénicos, 

progestogénicos, ou outro tipo de efeito esteroide. No entanto, o tratamento com finasterida 

pode ter alguns efeitos secundários como diminuição da libido, impotência e distúrbios na 

ejaculação, sendo que a sua ocorrência normalmente leva à cessação do tratamento. 

 

Minoxidil 

Independentemente da causa subjacente, o minoxidil promove o crescimento capilar 

através do prolongamento da fase anagénica, com aumento do tamanho dos folículos 

miniaturizados e do diâmetro do eixo do cabelo. O tratamento com minoxidil demonstrou 

aumentar, significativamente, o número de cabelos nos indivíduos tratados. 

A solução tópica de 2% de minoxidil foi aprovada pela FDA, em 1988, para o 

crescimento capilar em homens com alopecia androgenética. E em 1997, foi aprovada a 

solução de 5% para o mesmo fim, mas com eficácia superior comprovada nos homens. A 

solução de minoxidil, tanto a de 2 como a de 5%, deve ser aplicada no couro cabeludo e 

espalhada gentilmente com o dedo, sem ser preciso massajar. 

Inicialmente, o minoxidil causa uma onda de crescimento em cabelos miniaturizados, 

no entanto, estes cabelos continuam a ter ciclos de crescimento encurtados e caem 

rapidamente, o que explica o aumento temporário de queda de cabelo que os pacientes podem 

notar depois de 10 a 12 semanas de tratamento, o que não deve ser razão para abandonar a 

terapêutica. 
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O atual tratamento da alopecia androgenética em homens é feito, então, com finasterida 

oral, 1 mg por dia, ou aplicação, duas vezes por dia, da solução tópica de minoxidil (2 ou 

5%), sendo que é necessário um tratamento de 6 a 12 meses para melhorar a cobertura do 

couro cabeludo, que deverá ser continuado para se manterem os efeitos pretendidos, uma vez 

que a cessação do tratamento resulta na perda de todos os efeitos positivos alcançados, em 12 

e 6 meses, respetivamente, para a finasterida e minoxidil. 

É importante referir que quanto mais cedo se iniciar o tratamento, maior será a taxa de 

sucesso, e os doentes poderão esperar resultados visíveis de entre 3 a 6 meses, apesar de ser 

pouco provável um crescimento denso de cabelo, sendo que nenhum dos fármacos é capaz de 

restaurar todo o cabelo, além de que a resposta biológica pode diferir entre indivíduos. 

 

Alopecia androgenética feminina 

O minoxidil 2%, em solução para uso tópico, é o único tratamento aprovado pela FDA, 

em 1991, para a alopecia androgenética nas mulheres, com idade superior a 18 anos. A 

solução deve ser aplicada duas vezes por dia, o que se torna um pouco incómodo para as 

mulheres, uma vez que tem que ser aplicada diretamente no couro cabeludo, com um conta-

gotas ou spray com aplicador longo, e o couro cabeludo tem que estar completamente seco. 

O crescimento capilar geralmente nota-se dentro de 12 semanas, e a resposta máxima 

ocorre, normalmente, após 1 ano de tratamento, sendo que é necessário continuar o 

tratamento até total remissão. 

Um estado hiperandrogénico pode, no entanto, limitar o sucesso do tratamento com 

minoxidil em mulheres, sendo que nestes casos, a toma diária de espironolactona 100 a 200 

mg poderá retardar a queda de cabelo. 

Os efeitos adversos da solução tópica de minoxidil em homens e mulheres são 

sobretudo dermatológicos, como irritação do couro cabeludo, secura, descamação, comichão 

e vermelhidão, sendo que nas mulheres é ainda comum ocorrer hipertricose. Pode também 

ocorrer dermatite de contacto alérgica ou fotoalérgica. 
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Alopecia areata 

Indivíduos com alopecia areata são tratados com terapias imunomoduladoras (como 

glucocorticoides e imunoterapia tópica), antralina ou modificadores de resposta biológica, 

como é o caso do minoxidil. Estes tratamentos estimulam o crescimento capilar, mas não 

previnem a queda de cabelo, e provavelmente não afetarão o curso da doença. O tratamento 

não deverá ser interrompido até ocorrência de remissão ou até que as falhas residuais de 

cabelo no couro cabeludo sejam ocultadas pelo cabelo que cresceu, o que pode demorar 

meses ou mesmo anos. A escolha da terapêutica depende essencialmente da idade do doente e 

da extensão da alopecia, sendo que o tratamento é mais eficaz em casos moderados. 

Em pacientes com queda de cabelo persistente e menos do que 50% de envolvimento 

do couro cabelo, a terapia corticosteroide intralesional é a primeira linha de tratamento. 

Pacientes com perda de cabelo superior a 50% podem ser tratados com imunoterapia tópica, 

utilizando difenilciclopropenona (difenciprona) ou dibutil éster do ácido esquárico. 

 

3.4. Fatores nutricionais e Suplementação 
 

Hård demonstrou, em 1963, a importância da suplementação de ferro em mulheres não 

anémicas, mas com deficiência em ferro, que apresentavam queda de cabelo [11], sendo que 

posteriormente, Rushton et al. publicaram dados que mostravam de facto que as 

concentrações de ferritina sérica eram um fator importante na alopecia feminina [12], 

associação confirmada por Kantor et al [13]. 

A L-lisina, aminoácido essencial, provou ter um papel importante na queda de cabelo, 

possivelmente na absorção de ferro e zinco [14], uma vez que a sua adição à suplementação 

de ferro resultou num aumento significativo da concentração de ferritina sérica, em mulheres 

com eflúvio telogénico crónico que não obtiveram resultados apenas com a suplementação de 

ferro [15]. Quanto ao zinco, atualmente não há evidência científica que suporte a sua 

suplementação em casos de alopecia. 

Também se descobriu que a ingestão excessiva de suplementos alimentares, sem existir 

deficiência provada, podem, ao contrário do esperado, causar queda de cabelo [15], como é o 

caso do ácido fólico, vitamina que já é normalmente ingerida com a dieta. 

É importante realçar que uma dieta saudável e equilibrada, com aporte dos fatores 

nutricionais necessários, afeta positivamente a pele e o cabelo, sendo que, por vezes, a 

própria dieta é a causa da queda de cabelo. 
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4. O Papel do Farmacêutico e Considerações Finais 

 

Com o desenvolvimento deste tema, verifiquei que a queda de cabelo é um problema 

que afeta uma grande percentagem da população, mas também me apercebi de que as pessoas 

não procuram ajuda profissional mal se apercebem dos sinais, ou não lhes dão a devida 

importância, o que compromete o posterior tratamento e a total recuperação dos folículos 

capilares. Quando, no entanto, se dirigem à Farmácia, procuram um aconselhamento 

personalizado, por um profissional informado, e que, de facto, lhes aconselhe algo que faça 

efeito na sua condição. Então, para corresponder às necessidades dos utentes, é preciso 

possuir os conhecimentos específicos para resolver cada caso corretamente, ou encaminhá-los 

para o médico/dermatologista para uma opinião mais especializada. 

A alopecia, apesar de não se tratar de uma doença que cause a morte, tem um grande 

impacto na qualidade de vida dos doentes, principalmente das mulheres, sendo que pode 

levar a perturbações psicológicas como baixa autoestima, insatisfação com a aparência física 

e mesmo depressão. Assim, o Farmacêutico tem aqui um papel de extrema importância em 

reconhecer a etiologia da queda de cabelo e saber exatamente o que aconselhar em cada caso, 

tendo também em consideração o perfil farmacoterapêutico e eventuais patologias do doente. 
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Tema II - Implementação do Serviço de Preparação Individualizada da Medicação 

 

1. Contextualização 

Atualmente, resultado dos avanços da tecnologia e do conhecimento na área da saúde, a 

esperança média de vida aumentou relativamente ao passado, sendo que os medicamentos 

tiveram um papel fundamental na realização desse feito, através da prevenção e controlo de 

doenças. Assim, há cada vez mais idosos polimedicados, que tomam vários medicamentos de 

várias classes farmacológicas, o que favorece o aparecimento de interações medicamentosas e 

de reações adversas, podendo ter efeitos graves na saúde do idoso. 

Durante o meu estágio, reparei realmente que os utentes polimedicados, principalmente 

os mais idosos, tinham alguma dificuldade em saber para que é que era cada medicamento e 

quando é que o tinham que tomar, distinguindo-os, muitas vezes, pelo aspeto da caixa ou da 

forma farmacêutica. Notei também que, de entre esses doentes, a maioria das mulheres era a 

responsável pela sua medicação e pela do seu marido, o que por um lado mostra sentido de 

responsabilidade, mas por outro o aumento do risco de erros na toma da medicação, com 

possível troca de medicamentos. Assim, e como já existia interesse por parte da Farmácia em 

estabelecer um serviço de preparação individualizada da medicação, decidi que, para o meu 

segundo tema de estágio, iria iniciar a implementação deste sistema na Farmácia. 

 

2. Introdução 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde, 50% dos doentes não tomam a sua 

medicação corretamente [16] , e cerca de 25% dos medicamentos prescritos para doenças a 

longo prazo não são tomados como instruído pelo profissional de saúde [17]. 

Os idosos, pelas suas condições orgânicas, são um grupo de maior risco, relativamente 

aos restantes utentes, no que toca a problemas com a medicação. O simples facto de serem 

polimedicados pode ser uma razão de baixa adesão à terapêutica, devido ao elevado número 

de medicamentos e da complexidade dos esquemas terapêuticos. Por outro lado, trata-se de 

uma população que ainda apresenta uma taxa de iliteracia bastante elevada, muitos vivem 

sozinhos, sem supervisão nem apoio, e começam a apresentar alterações da capacidade 

cognitiva. Também devido ao aumento do mercado dos medicamentos genéricos, são muitas 

vezes confrontados com a troca de embalagens de um mesmo medicamento, sendo, então, 

que o risco de ocorrência de efeitos adversos com a medicação ou a não adesão à terapêutica 

está acrescido nesta população.  
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Uma vez que o cumprimento do esquema posológico condiciona diretamente a 

efetividade dos medicamentos, é de primordial importância a adesão do doente à terapêutica, 

traduzindo-se no cumprimento das instruções verbais ou escritas do médico ou profissional 

de saúde relativamente ao tratamento farmacológico [18]. 

Surge então aqui uma oportunidade ao Farmacêutico, especialista do medicamento, de 

se fazer valorizar e ter um papel preponderante na melhoria de qualidade de vida da 

comunidade e de saúde pública em geral. Assim, de forma a colmatar os problemas acima 

descritos, deverá implementar-se um serviço que permita fazer a gestão da medicação dos 

utentes, acompanhando a sua terapêutica e assegurando os resultados positivos esperados da 

medicação. 

Serviços de preparação individualizada da medicação já são uma realidade em muitas 

Farmácias portuguesas, comprovando-se as vantagens expectáveis, que se traduzem numa 

mais-valia para todos os intervenientes: para o doente na melhoria de saúde, para o 

Farmacêutico na valorização profissional e intervenção na comunidade, e para o Serviço 

Nacional de Saúde na diminuição da despesa em saúde, pelo uso racional dos medicamentos 

comparticipados e diminuição do número de hospitalizações, sendo que, idealmente, no 

futuro, todas as Farmácias terão disponível este serviço. 

Já foi provado o valor do Farmacêutico no que toca às intervenções em Farmácia 

Comunitária, excluindo a “simples” atividade de dispensa do medicamento, contribuindo para 

uma poupança da despesa em saúde em consultas, urgências e internamentos hospitalares e 

no desperdício de medicamentos, e numa melhoria nos resultados em saúde, destacando-se a 

melhoria da adesão à terapêutica e intervenção em doenças/terapêuticas crónicas, traduzindo-

se também num aumento do número de anos de vida ajustados pela qualidade [19]. 
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3. Objetivos 

Os objetivos são, então, consciencializar os utentes para a importância da adesão à 

terapêutica, criar uma equipa de profissionais competentes e habilitados para lidar com o 

serviço e acompanhar a terapêutica medicamentosa dos utentes aderentes ao serviço, o que 

culminará no principal objetivo: melhorar a saúde e qualidade de vida dos utentes. 

 

4. Recursos humanos 

O Serviço de Preparação Individualizada da Medicação será assegurado por um 

Farmacêutico (operador), que será responsável pela recolha e revisão da informação 

farmacoterapêutica do utente, obtida em Consulta Farmacêutica, e preparará a medicação nos 

recipientes apropriados. Idealmente, haverá a confirmação/dupla verificação por parte de 

outro Farmacêutico (supervisor). 

 

5. Estrutura do serviço 

 Formação aos Farmacêuticos: apresentação do serviço a toda a equipa da Farmácia, 

explicando o seu enquadramento e funcionamento, e as estratégias a adotar de 

identificação e encaminhamento dos utentes. 

 

 Apresentação do serviço aos utentes: explicação no que consiste, custos, vantagens. 

 

 Requisição: marcação da Consulta Farmacêutica, para a qual os utentes deverão levar 

as prescrições ou guias de tratamento da medicação que fazem, medicamentos que já 

possuam (“saco dos medicamentos”) e, caso tenham, valores das últimas medições de 

parâmetros bioquímicos e/ou fisiológicos. 

 

 Consulta Farmacêutica: preenchimento da ficha de registo com os dados do utente e 

informação relativa ao seu esquema terapêutico, leitura e assinatura do documento de 

consentimento informado e recolha dos seus medicamentos. Posteriormente a 

informação contida na ficha de registo deverá ser informatizada para computador, 

numa pasta criada para o efeito. Deve ser criado um código para cada utente.  
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 Revisão da medicação: feita pelo Farmacêutico Responsável, através da informação 

obtida na ficha de registo. 

 

 Preparação da medicação: requer muita atenção, e o Farmacêutico responsável não 

deverá ser interrompido enquanto estiver neste processo. 

Deverá ser feito num espaço de trabalho limpo e o Farmacêutico deverá estar 

equipado com luvas e, caso necessário, máscara. À medida que retira os 

medicamentos dos blisters, é imprescindível que o Farmacêutico registe o lote e data 

de validade dos mesmos, inequivocamente, e que tenha a folha de registo a auxiliar a 

preparação da medicação. Terá que preencher a folha de preparação. 

 

 Entrega ao utente: explicar novamente o procedimento e perguntar se tem alguma 

dúvida. O doente deverá trazer o recipiente onde leva a medicação, para o 

Farmacêutico avaliar a adesão à terapêutica. 
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6. O Papel do Farmacêutico e Considerações Finais 

 

O Farmacêutico tem, então, neste serviço de prestação de cuidados de saúde, uma 

oportunidade única de melhorar o que visivelmente está mal: neste o caso, a má adesão à 

terapêutica de muitos utentes com doenças crónicas, principalmente a população idosa, o que 

compromete a efetividade do tratamento, a melhoria da saúde e da qualidade de vida. 

Assim, desafiei-me a desenvolver este tema, esperando que seja percecionado pelos 

utentes pela mais-valia que é, ajudando-os a tomar corretamente a medicação e fazendo o 

acompanhando farmacoterapêutico e avaliação da adesão à terapêutica. 

É um serviço que deverá ser cobrado, não só pelo preço dos recipientes da medicação, 

mas pela valorização do trabalho de um profissional especializado e especialista do 

medicamento, sendo que, normalmente, a conceção geral é que “se não tem custo, não vale”. 

Uma vez que é um serviço que está a crescer cada vez mais em Portugal, há uma 

grande possibilidade de, no futuro, todas as Farmácias disponibilizarem o mesmo aos seus 

utentes, o que com certeza levará à comparticipação por parte do SNS, pelos ganhos em 

saúde e diminuição da despesa. 

É com pequenas iniciativas como esta que o Farmacêutico ganhará novamente o 

estatuto de outrora, pela sua intervenção na comunidade, com a merecida valorização social. 

Concluo então com uma citação de Sally Koch: “As grandes oportunidades de ajudar os 

outros raramente acontecem, mas as pequenas surgem todos os dias”. 
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Anexos 

Anexo 1 - Exemplo de uma guia de remessa de um fornecedor 
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Anexo 2 - Exemplo de uma requisição de benzodiazepinas 
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Anexo 3 - Exemplo de um talão de reserva de produtos 
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Anexo 4 - Local de armazenamento dos produtos reservados 
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Anexo 5 - Exemplo de uma receita manual 
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Anexo 6 - Exemplo de uma receita eletrónica 
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Anexo 7 - Panfleto (frente e verso) entregue na Farmácia sobre queda de cabelo 
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Anexo 8 - Questionário sobre queda de cabelo para os utentes 

 

Questionário sobre queda de cabelo 

 

Género:  Idade: ____ anos 

 Feminino 

 Masculino 

 

Aproximadamente quantos cabelos perde por dia? 

 Poucos < 50 

 Em quantidade intermédia 50-100  

 Muitos > 100 

 

Como se iniciou a queda de cabelo? 

 Rapidamente 

 Gradualmente 

 

Em que zona perde mais cabelo? 

 Frente/linha frontal 

 Cima 

 Atrás/baixo 

 Em todas 

 Outra: __________________ 

 

Notou apenas o aumento da queda de cabelo ou também a diminuição de densidade capilar? 

 Aumento da queda de cabelo 

 Aumento da queda de cabelo com diminuição de densidade capilar 
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Os cabelos estão a partir-se ou a cair pela raiz? 

 Partir 

 Cair pela raiz 

 

Na sua família existe alguém com alopecia? 

 Sim 

 Não 

Se sim, essa(s) pessoa(s) toma(m) alguma medicação ou suplemento? 

 Sim. Qual? _________________ 

 Não 

 

Algumas destas opções se aplica a si? 

 Mudança ou início da toma da pílula  

 Gravidez 

 Suplementação de androgénios 

 Menopausa 

 Quimioterapia 

 Doença grave, ferimentos, infeção ou cirurgia que tenham ocorrido até 3 meses antes 

da queda de cabelo 

 Parto 

 Stress psicológico 

 Mudança recente na dieta alimentar ou estilo de vida em geral 

 Distúrbios da tiroide 

 Anemia ferropénica 

 Menstruação abundante 
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Toma algum dos seguintes medicamentos? 

 Agentes antitireoideios 

 Hormonas 

 Anticonvulsivantes 

 Anticoagulantes 

 β-bloqueadores 

 Inibidores da enzima conversora da angiotensina 

 Lítio 

 

Possui alguma das seguintes doenças? 

 Vitiligo 

 Diabetes tipo I 

 Doença da tiroide 

 Artrite reumatoide 

 Lúpus eritematoso discoide. Atopia 

 Atopia (asma, rinite alérgica, dermatite atópica) 

 Outra doença: _____________ 

 

Toma algum suplemento alimentar? 

 Sim 

 Não 

Se sim, qual? ________________ 
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Anexo 9 - Questionário sobre queda de cabelo para os utentes, com notas para os 

profissionais 

 

Questionário sobre queda de cabelo 

Género:  Idade: ____ anos 

 Feminino 

 Masculino 

Notar que a alopecia androgenética é mais comum nos homens. 

 

Aproximadamente quantos cabelos perde por dia? 

 Poucos < 50 

 Em quantidade intermédia 50-100  

 Muitos > 100 

Se a resposta não for “muitos”, não é queda de cabelo. 

 

Como se iniciou a queda de cabelo? 

 Rapidamente 

 Gradualmente 

Rapidamente aponta para eflúvio telogénico (ou queda reativa) e gradualmente para 

alopecia androgenética (queda progressiva). 

 

Em que zona perde mais cabelo? 

 Frente/linha frontal 

 Cima 

 Atrás/baixo 

 Em todas 

 Outra: __________________ 

Notar se há padrão como na alopecia androgenética ou a presença de pelada(s) (aponta 

para alopecia em placa - ver outros indicadores) 

 

Notou apenas o aumento da queda de cabelo ou também a diminuição de densidade capilar? 

 Aumento da queda de cabelo 

 Aumento da queda de cabelo com diminuição de densidade capilar 

A diminuição de densidade capilar aponta para alopecia difusa (alopecia androgenética 

ou eflúvio telogénico)  
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Os cabelos estão a partir-se ou a cair pela raiz? 

 Partir 

 Cair pela raiz 

Se estão a partir, deve-se a cabelo quebradiço, não queda. Aconselhar um bálsamo com 

ceramida. 

 

Na sua família existe alguém com alopecia? 

 Sim 

 Não 

Se sim, possível alopecia androgenética. 

Se sim, essa(s) pessoa(s) toma(m) alguma medicação ou suplemento? 

 Sim. Qual? _________________ 

 Não 

A medicação pode dar indicação sobre o tipo de alopecia. 

 

Algumas destas opções se aplica a si? 

 Mudança ou início da toma da pílula  

 Gravidez 

 Suplementação de androgénios 

 Menopausa 

Apontam para alopecia androgenética.  

 Quimioterapia (Eflúvio anagénico) 

 Doença grave, ferimentos, infeção ou cirurgia que tenham ocorrido até 3 meses antes 

da queda de cabelo 

 Parto 

 Stress psicológico 

 Mudança recente na dieta alimentar ou estilo de vida em geral 

 Distúrbios da tiroide 

 Anemia ferropénica 

 Menstruação abundante 

Apontam para eflúvio telogénico. 

Juntamente com o início rápido ou gradual, podem assegurar o diagnóstico. 
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Toma algum dos seguintes medicamentos? 

 Agentes antitireoideios 

 Hormonas 

 Anticonvulsivantes 

 Anticoagulantes 

 β-bloqueadores 

 Inibidores da enzima conversora da angiotensina 

 Lítio 

Possível fator de risco para eflúvio telogénico. 

 

Possui alguma das seguintes doenças? 

 Vitiligo 

 Diabetes tipo I 

 Doença da tiroide 

 Artrite reumatoide 

 Lúpus eritematoso discoide. Atopia 

 Atopia (asma, rinite alérgica, dermatite atópica) 

 Outra doença: _____________ 

Se sim, possível alopecia areata - confirmar com presença de cabelos em forma de 

“ponto de exclamação”. 

 

Toma algum suplemento alimentar? 

 Sim 

 Não 

Se sim, qual? ________________ 

Notar que ácido fólico em excesso pode levar a queda de cabelo. 
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Anexo 10 - Ficha de registo do SPIM 

SERVIÇO DE PREPARAÇÃO INDIVIDUALIZADA DA MEDICAÇÃO 

 

Ficha de registo Data: ____/____/______ 

Código do utente: ____________ 

Nome: _____________________________________________________________________ 

Género:  Feminino   Masculino 

Data de nascimento: ____/____/______ ( ____ anos) 

 

Doenças Valores da última medição 

  

  

  

  

  

  

 

Medicação crónica: 

Medicamento (DCI) 
Nome comercial 

(facultativo) 
Dosagem Posologia 

    

    

    

    

    

    

(Se o doente estiver a tomar medicação não crónica, colocar na ficha de medicação não crónica) 
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Observações: 

 

 

 

 

 

 Farmacêutico responsável 

 

________________________________ 
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Anexo 11 - Ficha de alterações da medicação do SPIM 

SERVIÇO DE PREPARAÇÃO INDIVIDUALIZADA DA MEDICAÇÃO 

 

Ficha de alterações da medicação 

(agrafar à ficha de registo) 

Nota: todas as alterações deverão ser atualizadas na ficha informática do utente. 

 

Código do utente: ____________ 

 

1. Alteração da medicação 

Data: ____/____/______ 

Tipo de alteração (Ex: suspensão, troca, etc.): ________________________________________ 

Descrição: __________________________________________________________________ 

Razão: _____________________________________________________________________ 

Validado pelo Farmacêutico: ___________________________ 

 

2. Alteração da medicação 

Data: ____/____/______ 

Tipo de alteração (Ex: suspensão, troca, etc.): ________________________________________ 

Descrição: __________________________________________________________________ 

Razão: _____________________________________________________________________ 

Validado pelo Farmacêutico: ___________________________ 

 

3. Alteração da medicação 

Data: ____/____/______ 

Tipo de alteração (Ex: suspensão, troca, etc.): ________________________________________ 

Descrição: __________________________________________________________________ 

Razão: _____________________________________________________________________ 

Validado pelo Farmacêutico: ___________________________ 

 

4. Alteração da medicação 

Data: ____/____/______ 

Tipo de alteração (Ex: suspensão, troca, etc.): ________________________________________ 

Descrição: __________________________________________________________________ 

Razão: _____________________________________________________________________ 

Validado pelo Farmacêutico: ___________________________  
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Anexo 12 - Ficha de medicação não crónica do SPIM 

 

Ficha de medicação não crónica Data: ____/____/______ 

(destacar e agrafar à ficha de registo) 

 

Código do utente: ____________ 

 

Inclusão da seguinte medicação: ________________________________________________ 

Período: ____/____/______ a ____/____/______ 

Validado pelo Farmacêutico: ___________________________ 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ficha de medicação não crónica Data: ____/____/______ 

(destacar e agrafar à ficha de registo) 

 

Código do utente: ____________ 

 

Inclusão da seguinte medicação: ________________________________________________ 

Período: ____/____/______ a ____/____/______ 

Validado pelo Farmacêutico: ___________________________ 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ficha de medicação não crónica Data: ____/____/______ 

(destacar e agrafar à ficha de registo) 

 

Código do utente: ____________ 

 

Inclusão da seguinte medicação: ________________________________________________ 

Período: ____/____/______ a ____/____/______ 

Validado pelo Farmacêutico: ___________________________ 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ficha de medicação não crónica Data: ____/____/______ 

(destacar e agrafar à ficha de registo) 

 

Código do utente: ____________ 

 

Inclusão da seguinte medicação: ________________________________________________ 

Período: ____/____/______ a ____/____/______ 

Validado pelo Farmacêutico: ___________________________  
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Anexo 13 - Ficha de preparação do SPIM 

SERVIÇO DE PREPARAÇÃO INDIVIDUALIZADA DA MEDICAÇÃO 

 

Ficha de preparação 

 

Código do utente: ______________ 

 

Número total de medicamentos preparados: ______ 

Número de medicamentos não consumidos: ______ 

 

Número de lote: ______________ 

 

Data de preparação: ____/____/______ 

 

Período de toma: ____/____/______ a ____/____/______ 

 

Validade: ____/____/______ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Farmacêutico operador Supervisor 

 

_______________________________ _______________________________ 
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Anexo 14 – Documento de Consentimento Informado do SPIM 

SERVIÇO DE PREPARAÇÃO INDIVIDUALIZADA DA MEDICAÇÃO 

 

Documento de Consentimento Informado Data: ____/____/______ 

Código do utente: ____________ 

Nome: _____________________________________________________________________ 

Data de nascimento: ____/____/______ 

 

O Serviço de Preparação Individualizada da Medicação é um serviço farmacêutico 

através do qual o utente recebe a medicação prescrita pelo médico em recipientes 

descartáveis apropriados distribuída por dias, durante um determinado período de tempo. 

A medicação é preparada na Farmácia Medeiros, sob a supervisão do Farmacêutico, no 

estrito cumprimento das prescrições médicas dos utentes, bem como na rigorosa observância 

da legislação e das boas práticas farmacêuticas para a Farmácia Comunitária.  

O Serviço de Preparação Individualizada da Medicação é um serviço de pós-venda, 

pago pelo utente de forma semanal ou mensal, consoante o acordado verbalmente com esta 

Farmácia. 

A adesão a este serviço não implica qualquer fidelização do utente à Farmácia, podendo 

este abandonar a contratação do serviço quando pretender, desde que o comunique. 

Os dados obtidos através deste serviço serão mantidos de forma confidencial, sendo 

que, caso haja necessidade de expor os dados por razões científicas, apenas são divulgados 

publicamente os resultados globais por grupos de indivíduos, sem qualquer informação que 

leve à identificação dos utentes aderentes ou das suas famílias. 

 

Eu, ______________________________________________________________ (nome do 

utente), portador do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão (riscar o que não interessa) n.º 

___________________ nascido a _____/_____/______, após me ter sido devidamente 

explicado em que consiste o Serviço de Preparação Individualizada de Medicação e me ter 

sido dada oportunidade de fazer todas as perguntas sobre o assunto declaro: 

Por minha livre vontade, adiro ao Serviço de Preparação Individualizada de Medicação, 

autorizando o(a) Dr(a). ________________________________________________ (nome do 

Farmacêutico responsável do serviço) a planificar a minha medicação segundo a prescrição 

do meu médico. Para o efeito, tenho conhecimento que a mesma será colocada em recipientes 

descartáveis apropriados e que estes me serão entregues mensalmente/semanalmente (riscar o 
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que não interessa). Para que a medicação seja preparada, autorizo desde já que seja feita a 

desblisteração dos meus medicamentos; 

Estou informado que este processo de reacondicionamento de medicamentos é um ato 

posterior à sua dispensa; 

Obrigo-me a comunicar, com a maior brevidade possível, qualquer alteração que seja 

introduzida pelo médico no meu esquema terapêutico; 

Dou o meu consentimento expresso à recolha, processamento e utilização por esta 

Farmácia dos meus dados biométricos e de saúde, nomeadamente, toda a informação 

relevante relativa à terapêutica e a problemas de saúde (incluindo Reações Adversas a 

Medicamentos e alergias). 

 

 

Na sequência da adesão do Sr.(a) _____________________________________________ ao 

Serviço de Preparação Individualizada de Medicação o Dr.(a) 

________________________________________________ (Farmacêutico responsável) 

________________ (nº carteira profissional) compromete-se a: 

Prestar toda a informação necessária para facilitar a correta administração dos 

medicamentos por parte do utente e esclarecer, de forma clara, qualquer dúvida que este 

coloque; 

Cumprir escrupulosamente todas as regras de higiene e segurança na preparação da 

medicação e colocação dos medicamentos nos recipientes apropriados; 

Manter a confidencialidade dos dados do utente recolhidos no âmbito deste serviço, 

sendo que aos mesmos não será dado um fim distinto do consentido. 

 

 

 

 

Vila Verde, _______ de __________________ de ________ 

 

 

 

_______________________________ _____________________________________ 

 (Assinatura do utente) (Assinatura do Farmacêutico responsável) 

 





Hospital Garcia de Orta 

Daniela Fernandes Correia 



 

 

 

Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto 

Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas 

 

 

 

 

 

Relatório de Estágio Profissionalizante 

 

Hospital Garcia de Orta 

 

Maio de 2017 a junho de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

Daniela Fernandes Correia 

 

Orientador: Dr. Armando Alcobia 

___________________________ 
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Resumo 

 

O presente relatório foi redigido como resultado de dois meses de estágio curricular nos 

Serviços Farmacêuticos do Hospital Garcia de Orta, em Almada, sob orientação do Dr. 

Armando Alcobia e da Dr.ª Anabela Gusmão. 

Neste documento, estão descritas informações gerais sobre o Hospital Garcia de Orta e, 

em particular, sobre o funcionamento dos Serviços Farmacêuticos deste Hospital, 

concretamente as várias áreas de trabalho e funções que o Farmacêutico Hospitalar 

desempenha. Descrevo também o papel que tive como estagiária e os projetos que desenvolvi 

nessa altura.  
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1. Introdução 

 

No final do MICF, o estudante da FFUP depara-se com o derradeiro “teste”: o estágio 

curricular, onde deve pôr em prática os conhecimentos adquiridos durante o percurso 

académico. Assim, é dada a possibilidade de realizar o estágio apenas em Farmácia 

Comunitária ou distribuído entre esta e Farmácia Hospitalar, sendo que eu optei pela última, 

uma vez que pretendia adquirir um conhecimento mais aprofundado nesta área, aprendendo 

sobre as responsabilidades do Farmacêutico em contexto hospitalar. 

O meu estágio foi organizado de forma a passar pelas várias áreas de intervenção do 

Farmacêutico na área hospitalar, de acordo com o cronograma abaixo apresentado. 

Enquanto estagiei no HGO, tive a oportunidade de assistir a duas formações: uma da 

Janssen sobre a administração de ustecinumab no tratamento da Doença de Crohn, e uma 

formação interna dada por uma Farmacêutica dos SF alocada ao setor da Farmacotecnia, após 

implementação de técnicas mais eficientes e seguras de organização da área de reembalagem. 

Realizei ainda um trabalho sobre “gases medicinais”, juntamente com duas colegas da 

Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa (FFUL), sob orientação da Dr.ª Anabela 

Gusmão, que explico no decurso deste relatório e cujo material de apoio se encontra nos 

Anexos 1 a 4. 

 

Tabela 1 - Cronograma do estágio 

Semanas 1 e 2 Atendimento em Ambulatório 

Semanas 3 e 4 Armazém - Área da Gestão e Aquisição 

Semanas 5 e 6 Área dos Citotóxicos 

Semanas 7 e 8 Sala dos Farmacêuticos com assistência na Farmacotecnia 

Semana 9 
Apresentação do trabalho sobre “Gases medicinais” aos serviços 

e implementação das regras 
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2. Apresentação do Hospital Garcia de Orta 

O Hospital Garcia de Orta (HGO) está localizado na freguesia do Pragal, concelho de 

Almada e distrito de Setúbal. Foi inaugurado a 1991 para dar resposta a uma população cada 

vez mais crescente da península de Setúbal à qual o antigo Hospital Distrital de Almada 

deixou de conseguir assegurar os cuidados de saúde mínimos [1]. 

Em 2003, devido à importância que alcançou, passou a ser classificado como Hospital 

Central, o único na margem sul do Tejo, deixando de pertencer ao Setor Público 

Administrativo e passando para o Setor Empresarial do Estado, inicialmente como sociedade 

anónima de capitais exclusivamente públicos (SA) e, a partir de 2006, como Entidade Pública 

Empresarial (EPE) [2], que se mantém até aos dias de hoje. 

O HGO serve atualmente os concelhos de Almada e Seixal, com uma população de 

cerca de 350 mil habitantes, sendo que em algumas especialidades a sua zona de influência 

transpõe estes dois concelhos, abrangendo toda a Península de Setúbal, nomeadamente em 

Neonatologia e Neurocirurgia [1]. 

Desde 2011 que o HGO é acreditado pelo Caspe Healthcare Knowledge Systems 

(CHKS), um dos organismos internacionais de maior notoriedade na área da Qualidade em 

Saúde [3], o que reflete uma contínua melhoria e segurança dos cuidados de saúde prestados e 

a qualidade de excelência que este Hospital apresenta. 

 

3. Serviços Farmacêuticos do Hospital Garcia de Orta 

3.1.  Recursos Humanos 

A equipa dos Serviços Farmacêuticos (SF) do HGO está sob a alçada do Diretor 

Técnico Dr. Armando Alcobia, Farmacêutico especialista em Farmácia Hospitalar, nomeado 

pelo Conselho de Administração. Esta equipa multidisciplinar é formada por 13 

Farmacêuticos Hospitalares (FH), 14 Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica (TDT), 10 

Assistentes Operacionais (AO) e 3 Assistentes Administrativos (AA). Cada profissional 

possui as suas responsabilidades e áreas de competência, havendo uma interação e 

cooperação entre os vários colaboradores, o que torna o trabalho mais profícuo e resulta 

numa melhoria dos resultados, em termos de saúde, para o doente.  
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3.2.  Localização no Hospital 

Os SF localizam-se no piso 2 do HGO, existindo placas de sinalização ao longo de todo 

o piso, facilitando o acesso por parte dos doentes e de outros profissionais, sendo que há 

entradas distintas para cada um. O atual local dos SF foi recentemente inaugurado, 

assegurando uma infraestrutura coesa e adaptada às necessidades das várias áreas dos SF, em 

que todas partilham o mesmo espaço físico. 

 

3.3.  Horário de funcionamento 

O atendimento em ambulatório ocorre de segunda a sexta-feira das 8 às 20 horas e ao 

sábado das 9 às 17 horas, encontrando-se encerrado aos domingos e feriados. 

O atendimento interno funciona diariamente, em que o horário de segunda à sexta-feira 

é entre as 8 e as 20 horas e aos sábados, domingos e feriados entre as 9 e as 17 horas. Fora 

deste horário, existe um apoio contínuo (24 horas por dia) assegurado pelo Farmacêutico de 

prevenção. Este tem como principal responsabilidade efetuar a preparação e distribuição da 

medicação urgente e assegurar a cobertura de todas as necessidades dos doentes. 

 

3.4.  Organização interna 

As instalações dos SF estão divididas por áreas: atendimento em ambulatório, balcão de 

atendimento interno, sala de distribuição em dose unitária, cofre dos estupefacientes, 

psicotrópicos e hemoderivados, sala dos ensaios clínicos, sala com conexão às câmaras de 

preparação de citotóxicos e de preparação de estéreis, sala de preparação de formas 

farmacêuticas não estéreis, zona de receção de encomendas, armazém, sala de lavagem de 

materiais, salas de reembalagem manual e automática, sala refrigerada, sala de lavagem e 

esterilização, sala de espera, sala de apoio administrativo, gabinete do Diretor Técnico, sala 

de reuniões, sala dos Farmacêuticos, gabinete do Técnico responsável e sala de refeições.  
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3.5.  Sistema informático 

Os SF do HGO utilizam uma plataforma informática exclusiva de Hospitais designada 

Health System - Sistema de Gestão Integrada do Circuito do Medicamento (HS-SGICM) para 

comunicar internamente e com os restantes serviços do Hospital, permitindo aos mesmos a 

requisição e registo informatizados de medicamentos, assim como a distribuição dos 

medicamentos requeridos a partir da prescrição médica eletrónica, rastreando-se de uma 

forma mais eficiente o circuito do medicamento, sendo também facilitada a gestão de stocks. 

Este formato de comunicação, através de registo informático pelo HS-SGICM, foi 

aprovado pelo INFARMED em Março de 2006, como substituição de todos os processos que 

se efetuavam em suporte de papel, facilitando a comunicação sem perda de informação entre 

os diferentes Serviços que constituem um hospital, mantendo-se toda a informação facilmente 

acessível aos profissionais de saúde, o que permite uma melhor assistência dos cuidados de 

saúde ao utente e aumentar a sua qualidade de vida. Existindo um registo das prescrições e 

dispensas a um doente, que envolve um histórico de intervenções, é possível fazer um 

seguimento farmacoterapêutico do doente e fornecer informação mais específica à equipa 

clínica para tratamentos futuros. 

O HS-SGICM é utilizado pelos Farmacêuticos para validação das prescrições e pelos 

TDT para coordenar a distribuição. É ainda utilizado na gestão integrada dos produtos de 

saúde no que toca aquisição e consumo, monitorizando os stocks. 

Enquanto estagiária dos SF do HGO, o meu acesso à plataforma HS-SGICM, através 

das credenciais de estagiário, era limitado às principais ferramentas como consulta de 

prescrições, consulta de existências, registo de consumos de serviços e distribuição em 

ambulatório, o que me permitiu realizar as minhas tarefas com autonomia e adquirir 

conhecimento prático com a plataforma. 

Os SF utilizam ainda o Sistema de Apoio Médico (SAM), que possui toda a informação 

constante no processo clínico dos doentes, permitindo aos FH adquirir um conhecimento 

mais profundo sobre o estado clínico dos doentes, de forma a ter um papel mais 

preponderante no seu acompanhamento clínico e mesmo na validação das prescrições.  
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4. Gestão de Produtos Farmacêuticos 

A gestão de medicamentos em ambiente hospital engloba um conjunto de 

procedimentos realizados pelos SF, que, no final, garante o bom uso e dispensa segura dos 

medicamentos aos doentes. Na Farmácia Hospitalar, o Farmacêutico é o profissional 

responsável pela aquisição e correta gestão dos medicamentos, na sua preparação e 

distribuição pelos vários serviços hospitalares, sendo capaz de os monitorizar durante o ciclo 

de vida até à administração aos doentes. 

 

4.1.  Seleção 

No HGO, a seleção de medicamentos, dispositivos médicos e outros produtos de saúde 

tem por base as necessidades terapêuticas dos doentes do Hospital e o Formulário Hospitalar 

Nacional de Medicamentos (FHNM). 

No caso de surgir a necessidade de introdução de um novo medicamento no Hospital, é 

efetuado um pedido à Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT), que analisa o pedido e 

decide a favor ou contra, baseando-se nas necessidades terapêuticas dos doentes não 

representadas no FHNM, na melhoria da qualidade de vida destes doentes e em critérios 

fármaco-económicos [4]. O formulário hospitalar disponível no HGO resulta do processo de 

seleção descrito e contém a lista de medicamentos aprovados para utilização no Hospital 

juntamente com as regras de utilização. No final desta ponderação, o que se pretende é servir 

o doente com eficácia, segurança e qualidade, de forma a melhorar a sua qualidade de vida, 

mas também um uso racional do medicamento. 

 

4.2.  Aquisição 

A aquisição dos medicamentos e outros produtos de uso hospitalar no HGO pode ser 

efetuada de várias formas, em que a mais utilizada é por meio do Catálogo de 

Aprovisionamento Público da Saúde, que se trata de uma plataforma online da Administração 

Central de Sistemas de Saúde (ACSS) onde estão disponíveis os produtos de saúde 

comerciados pelos fornecedores por intermédio desta entidade. Outras formas, menos 

significativas, de aquisição de medicamentos envolvem negociação direta com os 

laboratórios, empréstimos de outros hospitais ou mesmo aquisição em Farmácias 

Comunitárias se a situação assim o exigir. Os empréstimos entre hospitais ocorrem, 
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normalmente, em situações de urgência, como quando há rutura de stock ou um consumo 

exagerado de certos medicamentos de uso exclusivo hospitalar. 

Assim, é o FH ou TDT que, através da análise da listagem de produtos emitida 

diariamente, constata quais se encontram abaixo do ponto de encomenda e sinaliza a 

necessidade de aquisição dos produtos em questão. 

 

4.3.  Receção e verificação 

A receção dos produtos farmacêuticos é feita pelo AO designado ao armazém ou por 

um TDT. Quando os produtos são entregues, o responsável confere as quantidades e 

confronta com a respetiva nota de encomenda, registando os lotes e prazos de validade para 

posterior introdução no HS-SGICM. Após a verificação, os documentos relativos às 

encomendas seguem para o serviço Financeiro. 

No caso dos hemoderivados, como estão sujeitos a legislação própria, a sua receção 

exige ainda a verificação dos boletins de análise e dos certificados de aprovação emitidos 

pelo INFARMED, que deverão depois ser arquivados em dossiers específicos associados à 

respetiva fatura. Também os medicamentos psicotrópicos e estupefacientes requerem 

verificação adicional do Anexo VII da Portaria n.º 981/98, de 8 de junho, relativo à 

requisição deste tipo de fármacos, que deverá estar devidamente preenchido pelo Diretor 

Técnico da entidade fornecedora, e ser assinado pelo Diretor Técnico dos SF ou 

Farmacêutico responsável. 

Há medicamentos que, por uma questão de segurança, deverão ser rececionados apenas 

por Farmacêuticos, como é o caso dos hemoderivados, estupefacientes, psicotrópicos, 

citotóxicos, imunomodeladores e medicamentos de ensaios clínicos. 

 

4.4.  Armazenamento 

Após serem rececionados, os medicamentos e outros produtos de saúde deverão ser 

armazenados mediante as suas características individuais, respeitando as especificações 

relativamente ao espaço, luz, temperatura e humidade, de forma a garantir a sua correta 

conservação até ao final do prazo de validade. 

Assim sendo, os produtos que não requerem condições especiais de conservação 

deverão ser armazenados a uma temperatura inferior a 25ºC, protegidos da luz solar direta e 

humidade inferior a 60% [4]. No HGO, estes medicamentos são armazenados numa secção 
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do armazém, em prateleiras devidamente identificadas com a forma farmacêutica e dosagem, 

e por ordem alfabética da denominação comum internacional (DCI), tendo em conta o 

princípio First-In, First-Out (FIFO) e First-Expire, First-Out (FEFO), em que os produtos 

com prazo de validade mais curto são arrumados à frente, de forma a serem os primeiros a 

serem cedidos. Os produtos que necessitam de refrigeração são armazenados numa sala 

refrigerada com temperaturas entre 2º e 8ºC e isenta de condensação da humidade. 

Finalmente, os medicamentos hemoderivados, psicotrópicos e estupefacientes são 

armazenados numa sala de acesso restrito, tal como os medicamentos de ensaios clínicos, 

com monitorização contínua dos parâmetros de temperatura e humidade. 

 

4.5.  Gestão de stocks 

No circuito do medicamento, um dos pontos mais importante é a gestão dos stocks de 

medicamentos disponíveis, de forma a evitar rutura que comprometa o tratamento dos 

doentes, ou pelo contrário, evitar um gasto desnecessário de capital e desperdício por 

expiração do prazo de validade. 

A gestão de existências é feita através do HS-SGICM que, como visto anteriormente, 

permite a rastreabilidade do medicamento desde que entra no Hospital até ser prescrito e 

dispensado. Por muito cuidado e rigor que se tenha na manutenção correta dos stocks, por 

vezes há irregularidades entre as quantidades reais e os stocks informáticos, devido à 

constante movimentação de produtos e elevada rotatividade, pelos diferentes processos de 

entrada e saída de produtos dos SF, entre outros. Por estas razões, os SF do HGO verificam 

regularmente os stocks dos produtos e respetivas validades sendo que, anualmente, se efetua 

controlo geral das existências, tal como referido no Manual de Farmácia Hospitalar. 
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5. Sistemas de Distribuição de Medicamentos 

A distribuição de medicamentos é um dos pontos do circuito do medicamento onde os 

SF têm um papel fundamental, e pode-se considerar que é a sua função mais visível para os 

serviços clínicos do Hospital [4]. Através do processo de distribuição, o FH visa diminuir os 

erros relacionados com a medicação, garantindo o cumprimento das prescrições e a 

administração correta dos medicamentos aos doentes, com monitorização da terapêutica. 

 

5.1.  Distribuição Clássica 

A distribuição clássica trata-se do sistema de distribuição de medicamentos e produtos 

farmacêuticos mais antigo que foi implementado nos Hospitais, sendo que não é adotado 

atualmente pelo HGO por se ter tornado obsoleto. As enfermarias de cada serviço possuem 

um stock fixo de medicamentos previamente combinados entre os SF e os profissionais das 

enfermarias, em que a reposição é efetuada através de requisição e a distribuição é feita para 

a enfermaria e não para doentes específicos. 

 

5.2.  Sistema de Reposição de Stock por Níveis 

A distribuição por reposição de níveis é muito semelhante à distribuição clássica, uma 

vez que se baseia nos mesmos princípios, exceto na forma de reposição de stocks. Assim 

sendo, a reposição de stock por níveis não necessita da requisição de medicamentos por parte 

dos serviços, mas requer um levantamento semanal de existências nos serviços, por parte do 

Farmacêutico responsável ou TDT. Após sincronização no programa informático, é efetuada 

a diferença entre as existências e os stocks definidos, e gera-se um pedido de produtos, que 

são depois distribuídos para cada serviço. 

Tal como na distribuição clássica, o stock disponível de medicamentos é decidido pelo 

FH responsável, enfermeiro-chefe e diretor de cada serviço, e a lista de medicamentos inclui 

os produtos mais consumidos em cada serviço e alguns necessários em situações de urgência. 

Neste tipo de distribuição, há um maior controlo sobre os stocks existentes, e o Farmacêutico 

é capaz de verificar as condições de armazenamento dos medicamentos. No entanto, mantém-

se a desvantagem da distribuição clássica quanto à dispensa não individualizada da 

medicação, porque mais uma vez, a distribuição é feita para a enfermaria e não para doentes 

específicos. 
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5.3.  Sistema de Distribuição Individual Diária em Dose Unitária (SDIDDU) 

O SDIDDU surgiu com o objetivo de colmatar as falhas dos outros sistemas de 

distribuição de medicação, aumentando a segurança no circuito do medicamento. Com a 

implementação deste sistema, pretendeu-se diminuir o risco de erros de administração e de 

interações medicamentosas, e reduzir desperdícios, de forma a promover o uso racional do 

medicamento, com consequente valorização da intervenção farmacêutica. 

Tal como o nome sugere, este sistema requer a distribuição diária em dose unitária de 

medicamentos, para um período de 24 horas, sendo que a medicação só é preparada após 

validação da prescrição médica pelo Farmacêutico responsável [4]. Quando este valida as 

prescrições, deve verificar se a dose, posologia, a forma farmacêutica e via de administração 

são as mais adequadas para aquele doente de acordo com as suas características e as do 

medicamento, tendo em conta ajustes devido a certas patologias, como insuficiência renal ou 

hepática, que é possível consultar na história clínica do doente, na plataforma SAM. Deve 

ainda averiguar a possibilidade de ocorrência de interações medicamentosas ou possíveis 

efeitos secundários. É de salientar a saudável intercolaboração entre o Farmacêutico e o 

médico prescritor em prol da saúde do doente. 

Após validação pelo FH, gera-se um mapa de distribuição para cada serviço, que os 

TDT utilizam para preparar as cassetes com a medicação necessária para 24 horas. Cada 

cassete contém várias gavetas, que correspondem aos vários doentes do serviço (identificação 

completa e número da cama), divididas por compartimentos para cada hora de administração 

com os medicamentos em dose unitária. As cassetes de distribuição são preparadas pelos 

TDT, de forma manual ou semi-automática através da utilização do sistema KARDEX. 

A seguir à preparação das cassetes, os AO distribuem-nas pelos respetivos serviços, 

sendo recolhidas as do dia anterior, cujo conteúdo é verificado nos SF. Caso hajam 

medicamentos que não tenham sido administrados, procede-se ao seu controlo de qualidade e 

posterior devolução. É importante o Farmacêutico estar atento a estas situações e 

desempenhar um papel ativo nas mesmas, nomeadamente saber a razão das devoluções, de 

forma a controlar a correta gestão e administração dos medicamentos. 

Este sistema de distribuição em dose unitária, no HGO, está implementado em 

praticamente todos os serviços de internamento, no entanto, nos serviços de Bloco 

Operatório, Bloco de Partos e Urgências, como se tratam de serviços de estadia temporária, 

apenas existe o sistema de distribuição por reposição de níveis. 
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5.4.  Distribuição personalizada 

Apesar da existência dos sistemas de distribuição anteriormente referidos, por vezes, 

surge a necessidade de uma forma personalizada de distribuição de medicamentos, em que o 

pedido é feito pelas enfermarias diretamente ao Farmacêutico, por via telefónica. Este 

verifica, em primeiro lugar, a existência de prescrição eletrónica e, após confirmação do 

cumprimento dos requisitos, procede à preparação da medicação, que pode seguir numa das 

quatro voltas de distribuição (às 10h, 11h30, 14h e 15h30), ou pode ser levantada no balcão 

de atendimento interno dos SF por um técnico do serviço. 

Este sistema de distribuição existe de forma a colmatar eventuais erros na preparação 

das cassetes da DIDDU ou faltas nos stocks das enfermarias e garantir a entrega de 

medicamentos urgentes que não foi possível pela distribuição DIDDU, quer por se tratarem 

de novas prescrições ou alterações das mesmas após o horário de distribuição do SDIDDU. 

 

5.5.  Distribuição de medicamentos a doentes em Ambulatório 

A distribuição de medicamentos em ambulatório tem vindo a alcançar uma elevada 

importância nos hospitais do Serviço Nacional de Saúde (SNS), em parte devido ao crescente 

número de medicamentos que permitem que o doente possa realizar o plano terapêutico fora 

do ambiente hospitalar. No entanto, este serviço não deve comprometer a vigilância dos 

doentes e a adesão à terapêutica, e deve assegurar a comparticipação a 100% dos 

medicamentos necessários. Os doentes são legalmente abrangidos pela dispensa gratuita dos 

medicamentos para o tratamento de: doenças oncológicas, insuficiência renal crónica, 

transplantação renal, esclerose múltipla, artrite reumatoide, doença de Crohn ativa grave, 

síndrome da imunodeficiência adquirida, hepatite B, hepatite C, etc. 

Para dispensa da medicação no HGO, os utentes, ou seus representantes, deverão fazer-

se acompanhar do número do processo no Hospital e um documento de identificação. Através 

da introdução do número do processo no HS-SGICM, o Farmacêutico tem acesso às 

prescrições e à informação de dispensas anteriores, sendo possível avaliar a adesão à 

terapêutica. Como regra geral, é fornecida medicação para 30 dias, em que as exceções 

deverão ser autorizadas pelos Conselhos de Administração dos hospitais [5], como é o caso 

de alguns medicamentos de tratamento oncológico (tamoxifeno, anastrozol, bicalutamida) 

que possuem um stock regular que permite a cedência para 60 dias; caso os doentes tenham 

consulta prevista a menos de 30 dias, sendo cedida medicação apenas até à data da consulta; 

quando o doente se pretende ausentar por períodos superiores a um mês ou não tenha 
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possibilidade de se deslocar regularmente ao Hospital, sendo que, nestes casos, os doentes 

precisam de uma autorização prévia. No entanto, é importante referir que em todos os casos, 

a medicação dispensada é ajustada ao stock disponível, de modo a assegurar a terapêutica a 

todos os utentes. 

Quando os doentes vão levantar a medicação pela primeira vez, é-lhes dada toda a 

informação pertinente e esclarecidas as dúvidas que possam ter, sendo que, posteriormente, 

assinam um termo de responsabilidade, responsabilizando-se pela correta conservação e 

armazenamento dos medicamentos no domicílio, pela adesão à terapêutica e cumprimento do 

plano terapêutico prescrito. 

 

5.5.1. Projeto de acessibilidade - Pharmaccess 

Este projeto surgiu, inicialmente, em 2013, como uma forma de facilitar o levantamento 

dos medicamentos de transplantação renal e hipertensão pulmonar aos utentes vinculados ao 

HGO, residentes nos distritos de Santarém, Portalegre, Évora e Faro, que não possuíam 

facilidade de mobilidade nem meios financeiros que lhes permitissem o levantamento regular 

da medicação. Assim, o HGO estabeleceu um acordo com os hospitais dos distritos acima 

referidos, ao abrigo deste projeto, de forma a permitir o acesso da medicação aos utentes sem 

terem que se deslocar da sua área de residência. 

No entanto, notando-se as dificuldades económicas e de deslocação de alguns utentes 

de ambulatório, sentiu-se a necessidade de alargar a área de intervenção a Farmácias 

Comunitárias, onde estes utentes pudessem levantar a sua medicação, sem comprometer a 

adesão à terapêutica. Para isso, os utentes têm que expor a sua situação aos SF, e esta é 

avaliada pelo Farmacêutico e por um Assistente Social e, caso cumpra os requisitos, passam a 

fazer parte do projeto. 
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5.6.  Medicamentos sujeitos a controlo especial 

Em contexto hospitalar, existem alguns medicamentos utilizados que, devido às suas 

características e imposições legais, possuem circuitos de distribuição próprios. 

 

5.6.1. Psicotrópicos e estupefacientes 

Os fármacos psicotrópicos e estupefacientes estão sujeitos a um controlo especial por se 

tratarem de substâncias que atuam no Sistema Nervoso Central e estão associadas a estados 

de dependência e habituação, sendo frequentemente utilizados em atos ilícitos. São também 

medicamentos que possuem uma janela terapêutica estreita, isto é, em que a dose terapêutica 

se encontra muito próxima da dose tóxica, estando por isso também sujeitos a um controlo 

mais apertado e aos quais apenas profissionais especializados deverão ter acesso. 

A regulamentação de substâncias psicotrópicas e estupefacientes em todo o seu 

circuito, desde a aquisição até à dispensa, é feita de acordo com o Decreto-Lei n.º 15/93, de 

22 de Janeiro [6]. Estes fármacos estão armazenados num cofre, de acesso restrito aos 

Farmacêuticos. 

A distribuição requer o preenchimento de um impresso próprio para o efeito onde se 

registam o serviço requisitante, médico prescritor, o nome, quantidade e lote dos fármacos, o 

nome dos doentes, a data de administração e identificação do profissional responsável pela 

mesma. Pelo facto de se registarem os lotes, permite a fácil rastreabilidade e controlo destes 

produtos. A cada 3 meses, procede-se ainda ao envio de todos os registos, informação e 

documentação referida para o INFARMED, entidade reguladora responsável pela 

fiscalização. 

 

5.6.2. Hemoderivados 

Os hemoderivados, que correspondem a derivados do sangue ou plasma humano, são 

medicamentos que também requerem um controlo especial devido à sua origem biológica. A 

aquisição destes produtos é regulamentada pelo Despacho do Ministério da Saúde n.º 5/95, de 

25 de Janeiro, alterado pelo Despacho n.º 14392/2001, de 19 de Junho. 

O INFARMED analisa cada lote destes medicamentos e emite boletins analíticos e um 

Certificado de Autorização de Utilização de Lote (CAUL). A dispensa de um hemoderivado 

requer o preenchimento de um formulário de Requisição/Distribuição/Administração de 

medicamentos hemoderivados (Modelo n.º 1804, da INCM), constituído por duas vias: a via 
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farmácia e a via serviço, em que a primeira é arquivada nos SF e a segunda é arquivada no 

processo do doente. 

 

5.6.3. Gases Medicinais 

Com o Decreto-Lei nº 176/2006, de 30 de Agosto, os gases medicinais passaram a ser 

considerados medicamentos, sujeitos aos mesmos regulamentos que os restantes, ficando os 

Serviços Farmacêuticos responsáveis pelo seu controlo [7]. No HGO, a distribuição de gases 

medicinais era anteriormente assegurada pelo Serviço de Instalações e Equipamentos, sendo 

que esta responsabilidade está a transitar, progressivamente, para os Serviços Farmacêuticos, 

de forma a garantir o abastecimento dos serviços. 

Durante o meu estágio, no âmbito do trabalho que realizei com duas colegas da FFUL, 

tive a possibilidade de averiguar as condições em que eram armazenados os gases medicinais 

em alguns serviços clínicos, sendo que a maioria infringia, pelo menos, uma regra no que 

toca ao seu correto armazenamento e manuseamento. Foi por essa razão que implementámos, 

tanto quanto possível, as regras relativas aos gases medicinais nesses serviços e demos 

formação às equipas profissionais responsáveis pela sua utilização. 

 

5.6.4. Medicamentos em fase de Ensaios Clínicos 

Os medicamentos experimentais apresentam, igualmente, um percurso de distribuição 

particular, em que o seu circuito está restringido à área dos ensaios clínicos. Assim, um dos 

Farmacêuticos atribuído ao ensaio é responsável pela receção dos medicamentos em questão, 

por supervisionar e controlar as suas condições de armazenamento, gerir o stock disponível e 

preparar os medicamentos para dispensa. Deverá ainda registar toda a informação relativa ao 

ensaio em questão, nomeadamente sobre a posologia, duração do tratamento e adesão à 

terapêutica. A prescrição destes medicamentos experimentais é feita pelo médico num 

impresso próprio e, novamente, o FH é responsável pela sua validação e correta seleção do kit 

que corresponderá ao doente em questão. É importante que o FH registe toda a informação 

sobre a medicação dispensada: quantidade, lote, prazo de validade e data da dispensa. Na 

embalagem do medicamento também se regista a identificação do doente e a data da 

dispensa.  
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6. Farmacotecnia 

A farmacotecnia consiste numa área dos SF especializada na preparação de 

determinados medicamentos na dose e forma farmacêutica que se pretende para administrar 

aos doentes. O facto de existir este setor especializado nos hospitais do SNS permite 

assegurar uma maior qualidade e segurança na preparação de medicamentos que requerem 

precauções especiais de manipulação, devido à sua estabilidade ou risco, e dar resposta às 

necessidades específicas dos doentes, de forma a colmatar situações de falta de 

disponibilidade dos fornecedores ou custos elevados de aquisição [8]. 

 

6.1. Manipulação de Fármacos Citotóxicos 

A preparação de citotóxicos (CTX) é feita na Unidade Centralizada de Preparação de 

Citotóxicos (UCPC), que permite a qualidade das preparações e a segurança dos operadores. 

Esta unidade é constituída pela sala de apoio onde se efetua a validação das prescrições e se 

preparam os tabuleiros com as matérias-primas, pela antecâmara e pela sala de manipulação 

propriamente dita (Sala Misterium), com pressão negativa, onde existe uma câmara de fluxo 

laminar vertical classe II tipo B2, que permite a proteção do operador, produto e ambiente. É 

também importante a utilização do Equipamento de Proteção Individual (EPI) para diminuir o 

risco de contaminação do operador durante a manipulação de CTX. O EPI é constituído pela 

máscara com proteção de olhos, luvas de nitrilo, touca, protetores para os sapatos e bata de 

baixa permeabilidade, sendo que, por baixo, se deve vestir uma farda de bloco para manter a 

esterilidade da sala. 

Tal como acontece com os restantes medicamentos, o circuito dos CTX inicia-se com a 

prescrição do médico e posterior validação pelo Farmacêutico. Este verifica as dosagens, 

estabilidade dos fármacos, modo de conservação, tempo de perfusão e débito de 

administração, informação que é depois impressa nos rótulos correspondentes e serve de 

apoio para a preparação dos tabuleiros com as matérias-primas e material necessário. Os 

tabuleiros são depois desinfetados com álcool a 70º e colocados no transfer de ligação à Sala 

Misterium, onde se faz a manipulação dos CTX.  
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6.2.  Preparação de Medicamentos Estéreis 

No caso do HGO, as preparações estéreis referem-se às formulações oftálmicas e 

preparações de nutrição parentérica, quer para recém-nascidos quer para adultos aos quais a 

nutrição por via oral ou entérica seja desaconselhada. 

A preparação destes medicamentos é realizada por um FH, com auxílio de um TDT, em 

câmara de fluxo laminar horizontal (CFLH) localizada numa sala de pressão positiva, ao 

contrário dos CTX, uma vez que, neste caso, devido à natureza dos produtos manipulados, se 

dá mais importância em proteger a preparação em vez do operador. De forma a manter a 

esterilidade da sala, todo o material utilizado tem que ser desinfetado com álcool a 70º 

quando colocado no transfer de conexão. 

 

6.2.1. Formulações Oftálmicas 

A preparação de formulações oftálmicas é uma opção conveniente para um hospital, 

porque permite ao médico prescritor escolher as doses adequadas ou alterar a constituição ou 

forma farmacêutica do manipulado de acordo com as necessidades dos doentes, além de que 

nem todos os medicamentos oftálmicos são produzidos em escala industrial [9]. Assim, 

procede-se à preparação, em CFLH, dos manipulados apenas quando necessário, para uso 

extemporâneo, sem ser preciso recorrer a conservantes. 

Nos SF do HGO, assisti à preparação de colírios de ciclosporinas e soluções injetáveis 

de cefuroxima para administração intracamerular. 

 

6.2.2. Preparações de Nutrição Parentérica 

No HGO, a maior parte dos medicamentos estéreis preparados em CFLH corresponde 

às misturas para nutrição parentérica. 

A nutrição parentérica consiste numa forma de nutrição artificial que garante o aporte 

necessário de nutrientes, por via endovenosa, periférica ou central. Utiliza-se quando não é 

possível a nutrição do doente por outra via (oral ou entérica). 

A decisão de se recorrer à nutrição por via parentérica é tomada pela equipa de 

profissionais clínicos que acompanha o doente e o médico responsável procede à prescrição. 

Seguidamente, o Farmacêutico valida a prescrição, baseando-se em prescrições anteriores, 

caso existam, e valores de referência de acordo com as características do doente, e determina 

as quantidades que deverão ser adicionadas de cada componente, de forma a obter a 

posologia e volume prescritos pelo médico. O FH tem também a responsabilidade de verificar 
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a estabilidade dos nutrientes a aditivar e possíveis incompatibilidades entre estes. Depois da 

validação por parte do Farmacêutico, a documentação e rotulagem são impressas e, após a 

produção procede-se ao controlo de características físico-química como a limpidez e a 

presença de partículas em suspensão. Após preparação, as bolsas aditivadas de nutrição 

parentérica são armazenadas na sala refrigerada até serem transportadas, sendo que, à 

temperatura ambiente, têm uma estabilidade de apenas 24 horas. 

No meu estágio, tive a oportunidade de auxiliar uma Farmacêutica na aditivação de 

bolsas para nutrição parentérica central de 1600 kcal, e pude ainda assistir à preparação de 

misturas para nutrição parentérica neonatal. 

 

6.3.  Preparação de Formas Farmacêuticas Não Estéreis 

A preparação de formas farmacêuticas não estéreis torna-se importante e necessária 

para uma pequena população de doentes do hospital, como é o caso dos doentes da 

neonatologia, pediatria e geriatria. No caso de neonatologia e pediatria, é necessário adequar 

as doses dos medicamentos às características da fase de desenvolvimento dos doentes, tendo 

em conta, não só a área corporal, mas também as diferenças fisiológicas desta população. Na 

geriatria, o facto de serem doentes idosos, já com algumas dificuldades, nomeadamente na 

deglutição, há a necessidade de preparar os medicamentos numa forma farmacêutica que 

assegure a adesão à terapêutica sem comprometer o bem-estar do doente, sendo que 

normalmente se preparam papéis medicamentosos ou formulações líquidas orais. 

No HGO, quando há necessidade de preparar um medicamento manipulado, os SF 

recebem uma requisição de produção, e a prescrição é validada mediante verificação das 

fichas de preparação com a informação das quantidades, matérias-primas, prazos de validade 

e rotulagem. As formas farmacêuticas não estéreis são preparadas por um TDT, que 

previamente imprime as fichas de preparação e os rótulos para o produto a preparar, sendo 

que o Farmacêutico é responsável pela validação das prescrições, supervisão do processo, 

verificação de doses e de possíveis incompatibilidades entre fármacos e excipientes. 

Durante o estágio, pude participar, juntamente com outros estagiários, na preparação de 

cápsulas de ácido quenodesoxicólico 250 mg, utilizado no tratamento de erros congénitos da 

síntese de ácido biliar primário.  
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6.4.  Reembalagem 

Num hospital, torna-se necessário proceder à reembalagem de certos medicamentos por 

não estarem disponíveis em dose unitária ou porque não apresentam a dosagem pretendida 

para administração ao doente. Este processo é realizado por um TDT e supervisionado por 

um Farmacêutico, e é importante garantir a segurança e correta identificação dos produtos 

reembalados. 

Nos SF do HGO, existem duas salas de reembalagem, uma manual e outra automática. 

Em ambos, os vários passos do processo têm que ser cuidadosamente executados, desde a 

impressão das etiquetas com o nome, dosagem, forma farmacêutica, validade e lote até à 

confirmação do número de formas farmacêuticas reembaladas e validação do produto final. 

Normalmente utiliza-se a reembalagem automática quando os medicamentos não vêm em 

blisters, como é o caso de muitos antirretrovirais, ou quando é necessário proceder ao 

fracionamento das formas farmacêuticas. O prazo de validade dos produtos reembalados 

corresponde a um quarto do prazo de validade apresentado na embalagem original até um 

máximo de 6 meses.  
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7. Trabalhos realizados 

 

Durante os 2 meses de estágio no HGO, tive a oportunidade de realizar várias pesquisas 

e trabalhos, que me ajudaram a entender melhor o papel do Farmacêutico na assistência aos 

outros profissionais de saúde do Hospital. Para uma das pesquisas, foi-me entregue uma lista 

onde constavam vários medicamentos de várias posologias para averiguar a possibilidade 

e/ou necessidade de fracionamento para posterior reembalagem, isto é, se o fabricante 

descrevia que o comprimido era fracionável e, se haveria necessidade de adquirir uma dose 

mais baixa, no caso de ajustes devido a insuficiência renal ou hepática. 

Tratei também da implementação de sinalética dos medicamentos existentes na 

enfermaria de Unidade AVC, a pedido do Farmacêutico responsável pelo serviço, constando 

nesta o nome do medicamento (DCI), a dose e forma farmacêutica, com alerta para 

medicamentos LASA (Look-Alike, Sound-Alike) e de alto risco (High Alert), de acordo com a 

Norma nº 020/2014 de 30/12/2014 atualizada a 14/12/2015 [10]. 

Para além disso, realizei um trabalho sobre gases medicinais (Anexos 1 a 4), 

juntamente com duas colegas da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa. Foi um 

trabalho complexo que exigiu, em primeiro lugar, pesquisa e recolha de informação nos 

serviços, implementação das regras em alguns serviços selecionados, com entrega de folhetos 

contendo informações importantes e úteis quanto à segurança no que toca aos gases 

medicinais, e uma formação aos profissionais (enfermeiros e auxiliares) do serviço de 

Pediatria. 
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8. Considerações finais 

 

Chegada a altura de escolher onde e em que estagiar, pareceu-me óbvio tentar fazer 

parte do meu estágio em Farmácia Hospitalar. Por um lado, por ser uma oportunidade rara de 

ter algum contacto “interno” com a área hospitalar e, por outro, por querer ter alguma 

experiência na área, uma vez que no estágio extracurricular que fiz não fiquei com grande 

noção do papel do Farmacêutico hospitalar. 

A realização de um estágio de 2 meses em Farmácia Hospitalar em comparação com 

um estágio extracurricular de 2 semanas é realmente bastante (mais) enriquecedor, uma vez 

que o estagiário adquire uma autonomia que não é possível nos estágios de curta duração 

devido à grande responsabilidade que este cargo acarreta. Apesar de, mesmo assim, não ser 

possível uma pessoa ficar altamente qualificada na área, é possível ter uma noção bastante 

abrangente do papel do Farmacêutico em ambiente hospitalar. Este estágio fez-me reconhecer 

e valorizar o profissional de saúde especialista do medicamento, que a maioria das pessoas 

nem sequer tem noção que existe num Hospital. 

Este estágio permitiu-me adquirir valências a nível hospitalar que certamente me serão 

úteis no futuro. Estou feliz e grata por ter tido esta oportunidade e ter aprendido mais sobre o 

circuito do medicamento em meio hospitalar, particularmente, na Farmácia. 
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Anexo 1 - Apresentação de powerpoint realizada nos SF. 
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Anexo 2 - Folheto (frente e verso) realizado para distribuição aos profissionais de saúde dos 

Serviços do HGO. 

  



 

29 

 

 

Anexo 3 - Cartaz para afixação nos Serviços junto aos gases medicinais. 
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Anexo 4 - Sinaléticas para afixação nos Serviços junto aos gases medicinais. 
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Introduction 

Anthracyclines, such as doxorubicin (DOX) and daunorubicin (DNR), are considered 

the most effective anticancer drugs and are used in the treatment of many neoplastic diseases. 

However their high effectiveness is hampered by the risk of cardiotoxicity, displayed in 

cardiomyopathy and congestive heart failure usually refractory to common medications [1]. 

Currently the bisdioxopiperazine ICRF-187, dexrazoxane (DEX), is the only clinically 

approved cardioprotectant drug against anthracycline cardiotoxicity [2]. It was initially thought 

that it was due to DEX’s iron chelating activity or the removal of iron ions from iron-

anthracycline complexes that thus prevented free radical formation and oxidative damage to 

cardiac tissue. But it was proved that its cardioprotective effect might be more likely due to 

DEX’s activity as catalytic inhibitor of topoisomerase II (TOP2), through interference with 

anthracycline-induced TOP2 poisoning in the heart [3]. 

Considering this information, we studied compounds, suramin and gambogic acid, that 

were initially used for other purposes but have already showed promising results as 

antineoplastic drugs. 

Suramin, a polysulfonated naphthylurea, was originally used in the treatment of 

trypanosomiasis and onchocerciasis, by inhibiting DNA polymerases and reverse transcriptase 

[4]. This compound has shown other potentially therapeutic properties such as inhibition of 

HIV infection and inhibition of growth factor/receptor interactions [5], but the one that seems 

more promising is its ability to inhibit cell proliferation [6, 7]. 

Gambogic acid (GA) is a polyprenylated xanthone isolated from the gamboge resin of 

Garcinia hanburyi tree. The resin is used as a traditional medicine and as a color material for 

painting [8]. Previous research demonstrated that GA can inhibit the proliferation of different 

types of malignant cells, such as lung cancer, leukemia, gastric and breast carcinoma both in 

vitro and in vivo [9]. Besides it has also been reported that it exhibits low toxicity in normal 

tissues [10]. 

 

Aims 

 Study the influence of catalytic inhibition of topoisomerase II (TOP2) on the 

antiproliferative activity of TOP2 poison daunorubicin. 

 Assess the cytotoxic effects of gambogic acid and suramin, comparing to daunorubicin.  



 

 

Materials and Methods 

 

1. Materials 

RPMI-1640 medium, dimethyl sulfoxide (DMSO), phenazine methosulfate (PMS), 

suramin sodium salt (SUR) and gambogic acid (GA) were purchased from Sigma (Czech 

Republic). Foetal bovine serum (FBS) and penicillin/streptomycin solution (5000 U/ml; P/S) 

were purchased from Lonza (Belgium). 2,3-Bis(2-methoxy-4-nitro-5-sulfophenyl)-2H-

tetrazolium-5-carboxanilide inner salt (XTT) was purchased from Serva (Deutschland). 

DMSO was used to dissolve the gambogic acid and the RPMI-1640 medium 

supplemented with FBS and antibiotic–antimycotic solution was used to dissolve the suramin 

sodium salt. Plastic for the cell culture was obtained from TPP (Switzerland). 

 

2. Proliferation studies 

The HL-60 cell line, derived from a patient with acute promyelocytic leukaemia [11] 

was purchased from the American Type Culture Collection (Manassas, VA, U.S.A.). Cells 

were cultured in RPMI-1640 medium supplemented with 10% FBS and 1% P/S in 75-cm2 

tissue culture flasks at 37ºC in a humidified atmosphere of 5% CO2. Before adding the 

compounds, viable cells were counted using Trypan blue exclusion test for density 

determination and consequent dilution calculation. For viability assays, cells were plated on 

96-well plates at a density of 10,000 cells per well. After 72 h with the tested substances 

(continuous incubation), the XTT/PMS solution was added to the cells, and the absorbance was 

measured after 4 h. 

 

Cellular proliferation was assessed using a viability assay based on the cellular 

metabolic activity. During the assay, the yellow tetrazolium salt XTT (sodium 2,3,-

bis(2methoxy-4-nitro-5-sulfophenyl)-5-[(phenylamino)carbonyl]-2H-tetrazolium) is reduced 

to a highly colored formazan dye by dehydrogenase enzymes in metabolically active cells 

(Figure 1). Since XTT is negatively charged and doesn’t cross the cell membrane, it’s typically 

used with an intermediate electron acceptor, PMS (N-methylphenazonium methyl sulphate), 

that can transfer electrons to facilitate the reduction of the tetrazolium into the colored 

formazan product [12]. 

  



 

 

This conversion only occurs in viable cells and the amount of the formazan produced 

is proportional to viable cells in the sample. The formazan dye formed in the assay is soluble 

in aqueous solution and can be quantified by measuring the absorbance at wavelength 490 nm 

using a spectrophotometer. 

 

 

Figure 1. Reduction of XTT to form the colored formazan derivative. 

 

Briefly, 25 ml of 3 mg/ml XTT solution in phosphate buffered saline were added to the 

96-well plate culture medium (100 µl) and after 4 h of incubation in 37ºC the optical density 

was measured using a Tecan Infinite 200 M plate reader at λ = 490 nm, subtracting the λ = 690 

nm background. The proliferation rates of the experimental groups were expressed as 

percentages of the untreated controls (100%). 

 

 

Results 

Before starting with the cell-based proliferation analysis we performed a literature 

search for the tested compounds to find suitable concentrations to start from. Han et al. 

described GA to have IC50 of 0.83 µg/ml in HL-60 cell line [13]. With a molecular weight of 

628.8 g/mol we determined GA final concentration of 1.32 µM and we studied the 

concentration range: 0.625 - 1.25 - 2.5 - 5 - 10 µM. For SUR, we did not find any evidence for 

the HL-60 cell line proliferation analysis, but Dawson et al. described patients’ plasma 

concentrations for prostate cancer combined treatment of 175, 215 and 275 µg/ml [14], so we 

started by studying the concentration range from 175 to 2800 µM. Later, due to the pilot results 

obtained, we adjusted these concentrations to 12.5 - 25 - 50 - 100 - 200 µM. 

  



 

 

 

  

Figure 2. HL-60 cell culture used for the experiments at phase contrast microscopy (left-10x 

Apochromatic air objective, right – 40x Apochromatic air objective). On the right figure, the apoptotic 

cell with blebs of the plasma membrane is visible (marked with asterisk). 

 

 

 

Figure 3. Results after 4h incubation of the HL-60 culture with XTT/PMS solution and a scheme of the 

plate layout, which was used for the screening. 
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Figure 4. Proliferation of HL-60 cells after a 72-hour incubation with daunorubicin (left) used as a 

model topoisomerase II poison and dexrazoxane as a model topoisomerase II catalytic inhibitor (right). 

Contrary to daunorubicin, which is readily soluble in water, dexrazoxane had to be dissolved in 100% 

DMSO. So we included the solvent-only control (column 0) to see its potential influence on the cell 

proliferation. All the other treatment conditions (concentrations of dexrazoxane) were prepared as 

1000x concentrated stock solutions. Thus, the final concentration of DMSO was 0.1% in all the 

treatment conditions. The IC50 of dexrazoxane is in micromolar range, IC50 of daunorubicin is in 

nanomolar range. These results are in good agreement with the results previously obtained. 

 

 

    

Figure 5. Proliferation of HL-60 gambogic acid (left) and suramin (right) treatment. Gambogic acid 

was dissolved in DMSO. Therefore, we included also the solvent only control (column 0) to see its 

influence on the cell proliferation. DMSO was added at a final concentration of 0.1%, and the 

concentration was the same for all the treatment conditions (concentrations of gambogic acid). Suramin 
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was dissolved in sterile water 

and prepared fresh before each treatment due to its lower stability in aqueous solutions [15].  



 

 

Discussion 

 

Based on previous studies and the results we obtained, we can assume that suramin’s 

IC50 in HL-60 cells will range between 50 and 200 µM (probably very close to 100 µM). We 

also confirmed that in HL-60 cells we can see the IC50 of gambogic acid is ranged from 1.25 

to 2.5 µM, which is in a good agreement with the study of Han et al., who found the IC50 for 

gambogic acid in HL-60 cells to be 0.83 µg/ml 0.79 - 1.57 µg/ml [11]. 

However, further assays should be made in order to obtain more data, especially 

regarding the IC50 of the gambogic acid, because from my results, it seems that the range used 

is relatively rough (the concentration of 1.25 µM caused no significant toxicity and the next 

studied concentration – 2.5 µM caused almost 100% loss of viability or proliferation ability of 

the HL-60 cells). Moreover, these data are further supporting the hypothesis that suramin and 

gambogic acid are potentially effective antineoplastic drugs. Although both compounds have 

the antiproliferative potential in HL-60 cells, from these studies we cannot assume for the 

mechanism of action.  

Both compounds were identified as the topoisomerase catalytic inhibitors [16, 17], their 

precise mechanism of action in cells might be more complicated. Gambogic acid was also 

described to interact with the proteasome [18], to induce autophagy [19], ER stress and 

apoptosis [20, 21]. Suramin was besides other unspecific activity also found to inhibit the 

Granulocyte-Macrophage Colony-stimulating factor [22]. Regarding their mechanism, further 

studies, mainly regarding the combination studies with daunorubicin and also the direc 

inhibition studies with purified topoisomerase II could be helpful. 
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